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#LE12312# 

 
 VOLTAR 

 

REGULAMENTO DO ICMS - ISENÇÃO - OPERAÇÕES COM FÁRMACOS E MEDICAMENTOS 

DESTINADOS A ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA FEDERAL - REDUÇÃO DE BASE 

DE CÁLCULO - SAÍDA DE GADO BOVINO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL PARA ABATE 

- ALTERAÇÕES 

 

 

DECRETO Nº 48.544, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 

de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no caput e nos §§ 3º e 4º do art. 

8º da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e nos Convênios ICMS 141/22, de 23 de setembro de 

2022, e ICMS 156/22, de 23 de setembro de 2022, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Os itens 20, 55, 67, 77, 86, 92, 135, 165 e 232 da Parte 15 do Anexo I do Regulamento do 

ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “ 
 

20 Calcitonina 2937.90.90 Calcitonina - 200 UI - spray nasal - por frasco 3003.39.29 

3004.39.25 Calcitonina Sintética 

Humana 

Calcitonina Sintética Humana - 200 UI - spray nasal 

- por frasco 

Calcitonina Sintética 

de 

Salmão 

 

Calcitonina Sintética de Salmão - 200 UI - spray 

nasal -por frasco 

(...) (...) (...) (...) (...) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.544/2022, altera 

o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080/2002, para dispor sobre: 

 (i) com efeitos desde 17.10.2022, a modificação da redação de medicamentos na tabela 

de isenção do ICMS, em relação às operações com fármacos e medicamentos destinados a 

órgãos da administração pública direta federal, estadual ou municipal, dentre os quais destacam-

se: a) calcitonina; b) imunoglobulina humana; c) mesalazina; d) pamidronato dissódico; e 

e) risedronato Sódico. 

 (ii) a inclusão, no rol de produtos beneficiados pela redução da base de cálculo do ICMS, 

a saída de gado bovino em operação interestadual promovida por produtor rural localizado nos 

Municípios de Arinos, Buritis, Cabeceira Grande e Unaí, componentes da Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), para abate em estabelecimento frigorífico 

localizado no Distrito Federal. 

 (iii) a revogação de alguns dispositivos do RICMS/MG, dentre os quais destaca-se o item 60 

da Parte 1 do Anexo IV, que tratava sobre a redução da base de cálculo do imposto na saída de 

gado bovino em operação interestadual promovida por produtor rural localizado nos municípios 

de Arinos, Buritis, Cabeceira Grande e Unaí, componentes da Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), para abate em estabelecimento frigorífico 

localizado no Distrito Federal. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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55 Imunoglobulina 

Humana 

3504.00.90 Imunoglobulina Humana 0,5 g - injetável - (por 

frasco) 

3002.10.35 

Imunoglobulina Humana 2,5 g - injetável - (por 

frasco) 

Imunoglobulina Humana 5,0 g - injetável - (por 

frasco) 

Imunoglobulina Humana 1,0 g - injetável - (por 

frasco) 

(...) (...) (...) (...) (...) 

67 Mesalazina 2922.50.99 Mesalazina 1000 mg - por supositório 3003.90.49 

3004.90.39 Mesalazina 400 mg - por comprimido  

Mesalazina 500 mg - por comprimido 

Mesalazina 250 mg -por supositório 

Mesalazina 500 mg -por supositório 

Mesalazina 800 mg - por comprimido 

Mesalazina 1 g + diluente 100 ml (enema) - por 

dose 

(...) (...) (...) (...) (...) 

77 Pamidronato 

dissódico 

2931.00.49 Pamidronato Dissódico 60 mg injetável - por frasco 

ampola 

3003.90.69 

3004.90.59 

Pamidronato Dissódico 90 mg injetável - por frasco 

ampola 

(...) (...) (...) (...) (...) 

86 Risedronato Sódico 2931.00.49 Risedronato Sódico 35 mg - por comprimido 3003.90.69 

3004.90.59 

(...) (...) (...) (...) (...) 

92 Selegilina 2921.59.90 Selegilina 5 mg - por comprimido 3003.90.49 

3004.90.39 Cloridrato de 

Selegilina 

Cloridrato de Selegilina 5 mg - por comprimido 

(...) (...) (...) (...) (...) 

135 Fosfato de Oseltamivir 2924.29.49 Fosfato de Oseltamivir 30 mg - por comprimido 3003.90.59 

3004.90.49 Fosfato de Oseltamivir 45 mg - por comprimido  

Fosfato de Oseltamivir 75 mg - por comprimido 

(...) (...) (...) (...) (...) 

165 Alfavelaglicerase 3507.90.39 Alfavelaglicerase 400 U.I. - injetável - por frasco-

ampola 

3003.90.99 

3004.90.99 

(...) (...) (...) (...) (...) 

232 Tofacitinibe 2933.99.49 Citrato de Tofacitinibe 5mg, comprimido revestido 3004.90.69 

3004.90.99 
 

”. 

 

 Art. 2º A Parte 1 do Anexo IV do RICMS fica acrescida do item 67, com a seguinte redação: 

 

 “ 
 

67 Saída de gado bovino em operação interestadual promovida por 

produtor rural localizado nos Municípios de Arinos, Buritis, Cabeceira 

Grande e Unaí, componentes da Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, criada pela 

Lei Complementar Federal nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, para 

abate em estabelecimento frigorífico localizado no Distrito Federal. 

57,14 31/12/2023 Convênio 

ICMS 

156/22 

67.1 O estabelecimento frigorífico abatedor localizado no Distrito 

Federal credenciado a receber o gado para abate será informado 

pela Secretaria de Economia do Distrito Federal e identificado 

mediante publicação de portaria do Superintendente de 

Tributação, a qual indicará ainda a quota mensal de bovinos 

relativa a cada estabelecimento credenciado. 

   

67.2 No documento fiscal que acobertar a saída, além das demais 

indicações previstas na legislação tributária, deverá constar, no 

campo Informações Complementares, a expressão “Base de 

cálculo reduzida nos termos do Convênio ICMS 156/22” e o número 

da portaria do Superintendente de Tributação 
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67.3 A redução de base de cálculo de que trata este item fica 

condicionada a que o estabelecimento frigorífico abatedor 

localizado no Distrito Federal:  

   

a) esteja identificado em portaria do Superintendente de 

Tributação; 

b) se manifeste sobre sua participação na operação acobertada 

pela NF-e, nos termos do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 

2005; 

c) emita a correspondente NF-e de entrada, no momento do 

recebimento da mercadoria, na hipótese em que as operações 

forem acobertadas por notas fiscais diversas da indicada na alínea 

“b”, informando no campo Informações Complementares: 

c.1) o número da Nota Fiscal de Produtor, sua data de emissão, o 

nome/razão social do produtor e a inscrição estadual;  

c.2) a expressão: “Nota Fiscal emitida nos termos do Convênio ICMS 

156/22”. 

67.4 O não atendimento das condições constantes do subitem 67.3, 

bem como das demais condições constantes da legislação, 

acarretará a perda do benefício com a cobrança integral do 

imposto e dos acréscimos legais  

   

 

 Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002: 

 I - os itens 44, 53, 66 e 99 da Parte 15 do Anexo I; 

 II - o item 60 da Parte 1 do Anexo IV. 

 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 17 

de outubro de 2022, relativamente ao art. 1º e ao inciso I do art. 3º. 

 Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 20.12.2022) 

 
BOLE12312---WIN/INTER 

 

 

 

#LE12315# 

 
 VOLTAR 

 

REGULAMENTO DO ICMS - ISENÇÃO - EQUIPAMENTOS E COMPONENTES PARA 

APROVEITAMENTO DE ENERGIA SOLAR E EÓLICA - PARTES E PEÇAS UTILIZADAS EXCLUSIVA OU 

PRINCIPALMENTE EM GERADORES FOTOVOLTAICOS - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 48.545, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.545/2022, com efeitos 

retroagidos a 21.7.2022, altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 

43.080/2002, onde dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações com partes e peças utilizadas 

exclusiva ou principalmente em aerogeradores e em geradores fotovoltaicos, destinados ao 

aproveitamento de energia solar e eólica, para modificar o código de NCM de geradores 

fotovoltaicos. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 

de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 8º e nos incisos VI e XIII do 

caput do art. 16 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e no Convênio ICMS 138/22, de 23 de 

setembro de 2022, 

 DECRETA: 

 Art. 1º A alínea “a” do item 13 da Parte 11 do Anexo I do Regulamento do ICMS - RICMS, 

aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

 “ 
 

13 (...) 

a) exclusiva ou principalmente em aerogeradores classificados no código 8502.31.00 

e em geradores fotovoltaicos classificados nas subposições 8501.71 e 8501.72 - 

8503.00.90; 

(...) 

(...) 

 

”. 

 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 21 

de julho de 2022. 

 Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 22.12.2022) 

 
BOLE12315---WIN/INTER 

 

#LE12316# 

 
 VOLTAR 

 

REGULAMENTO DO ICMS - ISENÇÃO - OPERAÇÃO COM VEÍCULOS AUTOMOTORES, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DESTINADOS AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS 
GERAIS - CBMMG - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 48.546, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 

 
Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 
de 2002. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 
VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 6.763, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.546/2022, altera 

o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 43.080/2002, para modificar a redação 

do item 233 da Parte 1 do Anexo I, acrescendo ao mesmo os subitens 233.4 a 233.7, que dispõe 

sobre a operação com veículos automotores, equipamentos e materiais destinados ao corpo de 

bombeiros militar de Minas Gerais - CBMMG. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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de 26 de dezembro de 1975, no § 5º da cláusula primeira do Convênio ICMS 26/03, de 4 de abril de 
2003, e no Convênio ICMS 38/06, de 7 de julho de 2006, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O item 233 da Parte 1 do Anexo I do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescido dos subitens 233.4 a 233.7, com a 
seguinte redação: 
 
 “ 
 

233 

233.4 

 

 

 

 

233.5 

 

 

 

 

 

233.6 

 

 

 

 

 

 

233.7 

(...) 

Na saída de mercadoria para o CBMMG amparada pela isenção prevista neste item, o 

estabelecimento remetente emitirá NF-e em nome do CBMMG, indicando, além dos requisitos 

exigidos neste regulamento: o nome, o CNPJ e o endereço do local da unidade do CBMMG 

onde será entregue a mercadoria: 

a) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega); 

b) no Grupo Z 01 (Informações Adicionais). 

Na hipótese da alínea “a” do subitem 233.1, na saída de mercadoria para terceiro, com o fim 

específico de destinação para o CBMMG, amparada pela isenção prevista neste item, o 

estabelecimento remetente emitirá NF-e em nome do terceiro adquirente, indicando, além dos 

requisitos exigidos neste regulamento: o nome, o CNPJ e o endereço do local da unidade do 

CBMMG onde será entregue a mercadoria: 

a) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega); 

b) no Grupo Z 01 (Informações Adicionais). 

Na hipótese da alínea “b” do subitem 233.1, na entrada, decorrente de importação do exterior 

de mercadoria realizada por terceiro, com o fim específico de destinação para o CBMMG, 

amparada pela isenção prevista neste item, o estabelecimento importador emitirá NF-e de 

entrada, indicando, além dos requisitos exigidos neste regulamento: o nome, o CNPJ e o 

endereço do local da unidade do CBMMG onde será entregue a mercadoria: 

a) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega); 

b) no Grupo Z 01 (Informações Adicionais). 

Nas hipóteses dos subitens 233.5 e 233.6, na saída da mercadoria para o CBMMG, amparada 

pela isenção prevista neste item, o terceiro adquirente emitirá NF-e em nome do CBMMG, 

indicando, além dos requisitos exigidos neste regulamento: 

a) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega) e no Grupo Z 01 (Informações Adicionais), o 

nome, o CNPJ e o endereço do local da unidade do CBMMG onde será entregue a 

mercadoria; 

b) no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e relativa às mercadorias recebidas 

a que se refere os subitens 233.5 e 233.6, conforme o caso. 

(...) 

 

”. 
 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da 
Independência do Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 23.12.2022) 
 
BOLE12316---WIN/INTER 

 

#LE12313# 

 

 VOLTAR 

 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE - GUIA NACIONAL DE RECOLHIMENTO DE 

TRIBUTOS ESTADUAIS - GNRE - GUIA PARA LIBERAÇÃO DE MERCADORIA ESTRANGEIRA - GLME 

- AUTORIZAÇÃO PRÉVIA - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 

 

 

RESOLUÇÃO SEF Nº 5.638, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL DEZEMBRO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1962 

 

 

 

Altera a Resolução nº 5.595, de 28 de julho de 2022, que define a forma de obtenção da 

autorização prévia do Documento de Arrecadação Estadual - DAE, da Guia Nacional de 

Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE e da Guia para Liberação de Mercadoria 

Estrangeira - GLME, bem como as unidades responsáveis pela sua concessão, quando da 

entrada de mercadoria ou bens importados do exterior.  

 

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 

o inciso III do § 1º do art. 93 da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 23 do 

Decreto nº 47.794, de 19 de dezembro de 2019, e no § 2º do art. 335 da Parte 1 do Anexo IX do 

Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, 

RESOLVE: 

 Art. 1º O art. 2º da Resolução nº 5.595, de 28 de julho de 2022, fica acrescido do parágrafo 

único, com a seguinte redação: 

 

 “Art. 2º ............................................................ 

 Parágrafo único. Relativamente às solicitações de desembaraço aduaneiro em outra 

unidade da federação, caberá às unidades administrativas indicadas nos incisos IV, V, VI e VII 

do caput exercer subsidiariamente a competência originária prevista nos incisos I, II e III do 

caput.”. 

 

 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 20 de dezembro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da 

Independência do Brasil. 

 

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA 

Secretário de Estado de Fazenda 

 

(MG, 21.12.2022) 

 
BOLE12313---WIN/INTER 

 

 

 

#LE12311# 

 
 VOLTAR 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário de Estado de Fazenda de Minas Gerais, por meio da Resolução SEF nº 

5.638/2022, altera a Resolução nº 5.595/2022 *(V. Bol. 1.948 - LEST), que define a forma de obtenção 

da autorização prévia do Documento de Arrecadação Estadual (DAE), da Guia Nacional de 

Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE) e da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira 

(GLME), bem como as unidades responsáveis pela sua concessão, quando da entrada de 

mercadoria ou bens importados do exterior, a fim de dispor que relativamente às solicitações de 

desembaraço aduaneiro em outra unidade da federação, caberá às Delegacias Fiscais 2º 

Nível/Varginha, 1º Nível/Uberaba, 1º Nível/Uberlândia e 1º Nível/Juiz de Fora, exercerem 

subsidiariamente a competência originária das seguintes unidades administrativas: (i) Diretoria de 

Gestão Fiscal da Superintendência de Fiscalização (DGF/SUFIS) e demais unidades integrantes da 

área de competência da SUFIS ou sob a sua coordenação, tal como o Núcleo de Atividades 

Fiscais Estratégicas; (ii) Núcleos de Contribuintes Externos do ICMS I, II ou III (Nconext); e 

(iii) Delegacia Fiscal/1º Nível/BH - 2. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES SUBSEQUENTES - ANTECIPAÇÃO DE 

RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - COM ENCERRAMENTO DE TRIBUTAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 195, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 No Convênio ICMS nº 195, de 9 de dezembro de 2022,  

 a) na alínea "b" do inciso II da cláusula primeira 

 

 onde se lê: 

 

  "...os itens 2 e 4 em"; 

 

 leia-se: 

 

  "...os itens 2 e 4 em "CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO XVII":"; 

 

 b) na cláusula terceira: 

 

 onde se lê: 

 

  "...produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação."; 

 

 leia-se: 

 

  "...produzindo efeitos: 

 I - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação 

aos itens do inciso I e da alínea "c" do inciso II da cláusula primeira, bem como itens do inciso 

I e da alínea "b" do inciso II da cláusula segunda; 

 II - a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação, em relação 

aos demais dispositivos.". 

 

 

(*) Retificação em virtude de incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. - 1.961 - LEST. 

 

(DOU, 14.12.2022, RET. EM 16.12.2022) 

 
BOLE12311---WIN/INTER 
 

___________________ 

 

 

#LE12314# 

 

 VOLTAR 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 195, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 Na cláusula terceira do Convênio ICMS nº 195, de 9 de dezembro de 2022, 

 

 onde se lê: 

 

  "...produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação."; 
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 leia-se:  

 

  "...produzindo efeitos: 

 I - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação 

aos itens 1.0 a 3.0 do inciso I e da alínea "c" do inciso II da cláusula primeira, bem como do 

inciso I e da alínea "b" do inciso II da cláusula segunda; 

 II - a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação, em relação aos 

demais dispositivos.". 

 

 

(*) Retificação em virtude de incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. - 1.961 - LEST. 

 

(DOU14.12.22, RET. EM, 21.12.2022) 

 
BOLE12314---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12317# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - BASE DE CÁLCULO - OPERAÇÕES COM DIESEL S10, ÓLEO 

DIESEL, GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO GLP/P13 E GLP - DISPOSIÇÕES 
 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 198, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Dispõe sobre a base de cálculo do ICMS nas operações sujeitas ao regime de substituição 

tributária para Diesel S10, Óleo Diesel, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP, e dá outras 

providências. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 364ª Reunião Extraordinária, 

realizada em Brasília, nos dias 21 e 22 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 

10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. A base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, para fins de substituição tributária, nas operações com Diesel S10, Óleo Diesel, 

Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP, poderá ser, a critério de cada Estado e do Distrito Federal, 

a média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final em até 60 (sessenta) meses 

anteriores à sua fixação. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS n° 

198/2022, com efeitos até 31.3.2023, dispõe que a base de cálculo do ICMS nas operações sujeitas 

ao regime de substituição tributária para Diesel S10, Óleo Diesel, Gás Liquefeito de Petróleo 

GLP/P13 e GLP, poderá, a critério de cada Estado e do Distrito Federal, ser a média móvel dos 

preços médios praticados ao consumidor final em até 60 meses anteriores à sua fixação, 

cujos valores apurados deverão ser informados, até o dia 20 de cada mês, à Secretaria-Executiva 

do CONFAZ (SE/CONFAZ). 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 Cláusula segunda. Os valores apurados nos termos da cláusula primeira serão informados 

pelos Estados e pelo Distrito Federal, até o dia 20 de cada mês, à Secretaria-Executiva do CONFAZ - 

SE/CONFAZ, que providenciará a divulgação e a publicação, por meio de Ato COTEPE/ICMS, até o 

dia 25 do mesmo mês, para vigorarem a partir do primeiro dia do mês seguinte. 

 § 1º Excepcionalmente, para a publicação relativa ao mês de janeiro de 2023, as unidades 

federadas informarão os valores à Secretaria Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ até 23 de dezembro 

de 2022, para publicação no Diário Oficial da União até o dia 27 de dezembro de 2022. 

 § 2º Os valores apurados nos termos da cláusula primeira, nas operações com Diesel S10 e 

Óleo Diesel, compreendem e equivalem ao montante relativo às operações com biodiesel, o qual 

se subsume aos preços médios praticados ao consumidor final em até 60 (sessenta) meses anteriores 

à sua fixação. 

 Cláusula terceira. Excepcionalmente, para os combustíveis não referidos na cláusula primeira, 

o Ato Cotepe relativo à publicação dos respectivos PMPFs para aplicação a partir de 1º de janeiro 

de 2023 será publicado no Diário Oficial da União até o dia 27 de dezembro de 2022. 

 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos até 31 de março de 2023. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 23.12.2022) 

 
BOLE12317---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12322# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - COMBUSTÍVEIS - INCIDÊNCIA MONOFÁSICA - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 199, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Dispõe sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com 

combustíveis nos termos da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, e estabelece 

procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do imposto. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 364ª Reunião Extraordinária, 

realizada em Brasília, DF, nos dias 21 e 22 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto nos artigos 

102 e 109 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, na Lei Complementar no 192, de 11 de março 

de 2022, no Acordo de Conciliação firmado nos autos da Ação por Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 984, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, e aprovado pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal - STF, bem como a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7164, pelo Min. André Mendonça, e a necessária 

adequação pelos Estados e Distrito Federal, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 

199/2022, dispõe sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações 

com combustíveis nos termos da Lei Complementar nº 192/2022 *(V. Bol. 1.935 - LEST), e estabelece 

procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do imposto. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES INICIAIS 

 

 Cláusula primeira. O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - 

incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, nas operações, ainda que iniciadas no 

exterior com diesel, biodiesel e gás liquefeito de petróleo, inclusive o derivado do gás natural. 

 Parágrafo único. Neste convênio utilizar-se-ão as seguintes siglas: 

 I - B100: Biodiesel; 

 II- Óleo Diesel A: combustível puro, sem adição de B100; 

 III - Óleo Diesel B: combustível obtido da mistura de óleo diesel A com B100; 

 IV - GLP: gás liquefeito de petróleo; 

 V - GLGN: gás liquefeito de gás natural; 

 VI - GLGNi: gás liquefeito de gás natural importado; 

 VII - GLGNn: gás liquefeito de gás natural nacional; 

 VIII - GLP/GLGN: denominação para quaisquer composições que contenham GLP e/ou 

GLGNn e/ou GLGNi, em quaisquer percentuais; 

 IX - TRR: transportador revendedor retalhista; 

 X - CPQ: central de matéria-prima petroquímica; 

 XI - UPGN: unidade de processamento de gás natural ou estabelecimento produtor e industrial 

a ele equiparado, definido e autorizado por órgão federal competente; 

 XII- ANP: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; 

 XIII - INMET: Instituto Nacional de Meteorologia; 

 XIV - FCV: fator de correção do volume; 

 XV - PBM: percentual de biocombustível na mistura; 

 XVI - CNPJ: Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 

 XVII - COTEPE/ICMS: Comissão Técnica Permanente do ICMS; 

 XVIII - UF - unidade federada. 

 Cláusula segunda. Para todos os efeitos deste convênio, nos termos da Lei Complementar nº 

192, de 11 de março de 2022, serão observadas as seguintes disposições: 

 I - em relação a cada combustível, as alíquotas serão uniformes em todo o território nacional; 

 II - em relação a cada combustível, as alíquotas serão específicas (ad rem) por unidade de 

medida (litro ou quilograma); 

 III - não se aplicará o disposto na alínea "b" do inciso X do § 2º do art. 155 da Constituição 

Federal de 1988; 

 IV - nas operações com óleo diesel A ou GLP, o imposto caberá à UFs onde ocorrer o consumo; 

 V - nas operações interestaduais com B100 ou GLGN, destinadas a não contribuinte, o imposto 

caberá à UF de origem; 

 VI - nas operações interestaduais com B100 ou GLGN, entre contribuintes, o imposto será 

repartido entre a UF de origem e a UF de destino, nas seguintes proporções, conforme a origem da 

mercadoria, se nacional ou importada, e, também, conforme as UFs de origem e de efetivo consumo: 

 a) B100 ou GLGN de origem importada na proporção de 22,22% (vinte e dois inteiros e vinte e 

dois centésimos por cento) para a UF do importador e 77,78% (setenta e sete inteiros e setenta e oito 

centésimos por cento) para a UF de destino; 

 b) B100 ou GLGN de origem nacional na proporção de 38,89% (trinta e oito inteiros e oitenta 

e nove centésimos por cento) para a UF do produtor e 61,11% (sessenta e um inteiros e onze 

centésimos por cento) para a UF de destino nas operações originadas em Minas Gerais, Paraná, Rio 

de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina ou São Paulo e não destinadas a nenhuma delas; 

 c) B100 ou GLGN de origem nacional na proporção de 66,67% (sessenta e seis inteiros e 

sessenta e sete centésimos por cento) para a UF do produtor e 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e 

três centésimos por cento) para a UF de destino, nas operações não referidas na alínea "b". 

 VII - na operação com óleo diesel B, o imposto da parcela de óleo diesel A, contido na mistura, 

caberá à UF onde ocorrer o consumo, e o imposto da parcela do B100 contido na mistura será 

repartido entre a UF de origem e a UF de destino nas proporções definidas no inciso VI; 

 VIII - nas operações com GLP/GLGN, entre contribuintes, o imposto da parcela de GLP contido 

na mistura caberá à UF onde ocorrer o consumo e o imposto da parcela de GLGN contido na mistura 

será repartido entre as UFs de origem e de destino nas proporções definidas no inciso VI. 

 Cláusula terceira. São contribuintes do imposto de que trata este convênio, nos termos da Lei 

Complementar nº 192/22: 

 I - o produtor nacional de biocombustíveis; 

 II - a refinaria de petróleo e suas bases; 
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 III - a CPQ; 

 IV - a UPGN; 

 V - o formulador de combustíveis; e 

 VI - o importador. 

 Parágrafo único. O disposto nesta cláusula também se aplica ao distribuidor de combustíveis 

em suas operações como importador. 

 Cláusula quarta. Nos termos da Lei Complementar nº 192/22, o imposto incidirá uma única vez 

sobre as operações com combustíveis, considerando-se ocorrido o fato gerador no momento: 

 I - do desembaraço aduaneiro do combustível, nas operações de importação; 

 II - da saída de combustível de estabelecimento de contribuinte, exceto se importado. 

 § 1º Não se considera fato gerador do imposto a comercialização de combustível à 

temperatura ambiente, pelos estabelecimentos distribuidores, em volume superior ao recebido de 

seus fornecedores, faturado a 20oC, decorrente de variação volumétrica, cuja variação esteja 

dentro do limite previsto pelo FCV divulgado em Ato COTEPE/ICMS. 

 § 2º Na constatação de comercialização de combustível à temperatura ambiente, pelos 

estabelecimentos distribuidores, em volume superior ao recebido de seus fornecedores, faturado a 

20oC, decorrente de variação volumétrica, cuja variação esteja acima do limite previsto pelo FCV 

divulgado em Ato COTEPE/ICMS, a UF do distribuidor deverá considerar como base de cálculo a 

diferença entre o volume de estoque final adicionado ao volume total de saídas à temperatura 

ambiente e o volume de estoque inicial adicionado ao volume total de entradas à temperatura 

ambiente, aplicando-se a correção volumétrica sobre o volume recebido a 20oC (vinte graus celsius), 

conforme a seguinte fórmula: 

 Base de Cálculo = (Volume em Estoque Final a Temperatura Ambiente + Volume Total de 

Saídas a Temperatura Ambiente) - [Volume em Estoque Inicial a Temperatura Ambiente + Volume 

Total de Entradas a Temperatura Ambiente + (Volume Total de Entradas a 20oC/FCV)] 

 § 3º Considera-se ocorrido o fato gerador no momento da constatação de mercadoria 

desacobertada de documentação fiscal regulamentar, nos termos da legislação estadual e distrital. 

 Cláusula quinta. As UFs poderão exigir a inscrição nos seus cadastros de contribuintes do ICMS 

da refinaria de petróleo ou suas bases, do estabelecimento produtor de biocombustível, das CPQ, 

da UPGN, do formulador de combustíveis, da distribuidora de combustíveis, do distribuidor de GLP, 

do importador e do TRR localizados em outra UF que efetuem remessa de combustíveis para seu 

território ou que adquiram B100. 

 Parágrafo único. O disposto no "caput" aplica-se também a contribuinte ou agente da cadeia 

de comercialização que apenas receber de seus clientes informações relativas a operações 

interestaduais e tiver que registrá-las nos termos do inciso II da cláusula décima quarta. 

 Cláusula sexta. A refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPGN e o Formulador de 

Combustíveis deverão inscrever-se no cadastro de contribuintes do ICMS da UF a qual, em razão das 

disposições contidas no Capítulo V, tenha que efetuar repasse do imposto.  

 

CAPÍTULO II 

DO CÁLCULO DO IMPOSTO RETIDO E DO MOMENTO DO PAGAMENTO 

 

 Cláusula sétima. As alíquotas do ICMS ficam instituídas e fixadas, nos termos do inciso IV do § 

4º do art. 155 da Constituição Federal, nos seguintes valores: 

 I - para o diesel e biodiesel, em R$ 0,9456; 

 II - para o GLP/GLGN, inclusive o derivado do gás natural, em R$ 1,2571. 

 Parágrafo único. As alíquotas de que trata o "caput" desta cláusula são fixadas em quilograma 

para GLP/GLGN e em litro para os demais combustíveis. 

 Cláusula oitava. As operações com Óleo Diesel A têm como base de cálculo o volume do 

combustível convertido a 20o Celsius, faturado pelo contribuinte. 

 Cláusula nona. O valor do imposto, nos termos deste convênio, corresponderá à multiplicação 

da alíquota específica do combustível pelo peso ou volume do combustível. 

 Cláusula décima. O imposto incidente, nos termos deste convênio, deverá ser recolhido:  

 I - nas operações de importação, no momento do desembaraço aduaneiro, a crédito da UF: 

 a) do importador de Óleo Diesel A: 

 1. correspondente a 100% (cem inteiros por cento) do imposto sobre o Óleo Diesel A; e 

 2. correspondente a 100% (cem inteiros por cento) do imposto sobre o B100 que vier a compor 

a saída futura da mistura de Óleo Diesel B; 

 b) do importador de GLP, de GLGN ou de GLP/GLGN correspondente a 100% (cem inteiros 

por cento) do imposto; 

 II - nas operações de saídas realizadas pela refinaria de petróleo ou suas bases, pela CPQ, 

pela UPGN e pelo formulador de combustíveis, até o 10º (décimo) dia subsequente ao término do 
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período de apuração em que tiver ocorrido a operação ou, no caso do 10º (décimo) dia cair em dia 

não útil ou sem expediente bancário, no primeiro dia útil subsequente, a crédito da UF: 

 a) de origem do B100, na proporção definida no inciso VI da cláusula segunda, nos termos da 

cláusula décima primeira; 

 b) de destino do Óleo Diesel B resultante da mistura de Óleo Diesel A com B100: 

 1. correspondente a 100% (cem inteiros por cento) do imposto sobre o Óleo Diesel A contido 

na mistura; e 

 2. correspondente à proporção definida no inciso VI da cláusula segunda, do imposto do 

B100, nos termos da cláusula décima primeira; 

 c) de origem do GLGN, na proporção definida no inciso VI da cláusula segunda; 

 d) de destino do GLP, do GLGN ou do GLP/GLGN: 

 1. correspondente a 100% (cem inteiros por cento) do imposto sobre o GLP comercializado 

puro ou do GLP contido na mistura; e 

 2. correspondente à proporção definida no inciso VI da cláusula segunda para o GLGN 

comercializado puro ou contido na mistura; 

 e) de destino do Óleo Diesel A ou do GLP, observado o § 10 da cláusula décima sexta, 

correspondente a 100% (cem inteiros por cento) do imposto. 

 § 1º Para os Estados de Alagoas, Amazonas e Sergipe, caso o 10º (décimo) dia ocorra em dia 

não útil ou sem expediente bancário, o imposto retido deverá ser recolhido no dia útil e com 

expediente bancário anterior àquele. 

 § 2º Fica diferido o recolhimento do imposto nas operações de importação de óleo diesel "A", 

GLP e GLGN realizadas pela refinaria de petróleo e suas bases, pela CPQ, pela UPGN e pelo 

formulador de combustíveis, devendo ser recolhido por ocasião da operação subsequente. 

 § 3º Fica diferido o recolhimento do imposto nas operações de importação e nas operações 

de saída de B100 dos estabelecimentos produtores, devendo ser recolhidos nos termos desta cláusula 

e nos termos da cláusula décima primeira. 

 § 4º À exceção dos parágrafos 2º e 3º, fica vedada a concessão de tratamento tributário que 

dispense o recolhimento do imposto no desembaraço aduaneiro de combustíveis de que trata este 

convênio em relação às operações realizadas pelo importador, conforme inciso VI da cláusula 

terceira, e pelo distribuidor de combustíveis. 

 Cláusula décima. Primeira Fica atribuída à refinaria de petróleo ou suas bases, à CPQ, à UPGN, 

ao Formulador de Combustíveis e ao importador, nas operações com Óleo Diesel A a 

responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do ICMS incidente nas importações de B100 ou 

sobre as saídas do estabelecimento produtor de B100. 

 § 1º O valor do imposto de que trata esta cláusula deverá ser retido englobadamente com o 

imposto devido pelas operações com Óleo Diesel A, de forma que componha integralmente o 

imposto devido às UFs de destino do Óleo Diesel B resultantes da mistura, e o imposto devido às UFs 

de origem do B100; 

 § 2º O cálculo do imposto retido corresponderá, a cada operação, à aplicação da seguinte 

fórmula: IRBM = [QTDA/ (1 - IM)] X IM X ALIQ, considerando-se: 

 I - IRBM: imposto retido sobre o biocombustível (B100) a ser adicionado para composição do 

Óleo Diesel B; 

 II - QTDA: quantidade de Óleo Diesel A, convertidos a 20oC (vinte graus celsius) e faturados 

pelo contribuinte sujeito passivo da tributação monofásica na operação tributada; 

 III - IM: índice de mistura do B100 no Óleo Diesel B instituído pelo órgão regulamentador; 

 IV - ALIQ: alíquota específica sobre o B100. 

 § 3º O imposto retido nos termos desta cláusula será recolhido: 

 I - em favor da UF de origem do B100, na proporção definida no inciso VI da cláusula segunda, 

nos prazos previstos na cláusula décima; 

 II - englobadamente com o imposto cobrado sobre o Óleo Diesel A, em favor da UF de destino 

do Óleo Diesel B resultantes da mistura, na proporção definida no inciso VI da cláusula segunda, nos 

prazos previstos na cláusula décima. 

 Cláusula décima. segunda O recolhimento do imposto referente às operações de que trata 

este convênio caberá: 

 I - à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis, 

decorrentes de suas operações próprias com Óleo Diesel A: 

 a) em relação ao ICMS devido à UF de origem, na proporção definida no inciso VI da cláusula 

segunda, referente às importações ou operações de saída do estabelecimento produtor de B100, 

nos termos da alínea "a" do inciso II da cláusula décima, observada a cláusula décima primeira; 
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 b) em relação ao ICMS devido à UF de destino do Óleo Diesel B, nos termos da alínea "b" do 

inciso II da cláusula décima, observada a cláusula décima primeira; 

 II - à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis, 

decorrentes de operações com Óleo Diesel A importado: 

 a) em relação ao ICMS devido à UF de origem, quando diversa da UF do importador, na 

proporção definida no inciso VI da cláusula segunda, referente às importações ou operações de 

saída do estabelecimento produtor de B100, nos termos da alínea "a" do inciso II da cláusula décima, 

observada a cláusula décima primeira; 

 b) em relação ao ICMS devido à UF de destino, quando diversa da UF do importador, do Óleo 

Diesel B, nos termos da alínea "b" do inciso II da cláusula décima, observada a cláusula décima 

primeira; 

 III - à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQs e UPGNs em relação ao ICMS devido à UF, 

decorrentes de suas operações próprias com GLP/GLGN: 

 a) de origem do GLGN comercializado puro ou na mistura de GLP/GLGN, na proporção 

definida no inciso VI da cláusula segunda e nos termos do inciso II da cláusula décima; 

 b) de destino do GLP ou do GLGN comercializados puros ou da mistura de GLP/GLGN, na 

proporção definida no inciso VI da cláusula segunda e nos termos do inciso II da cláusula décima; 

 IV - à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQs e UPGNs em relação ao ICMS devido à UF, 

decorrentes de operações com GLP/GLGN importado: 

 a) de origem do GLGN comercializado puro ou na mistura de GLP/GLGN, quando diversa da 

UF do importador, na proporção definida no inciso VI da cláusula segunda e nos termos do inciso II 

da cláusula décima; 

 b) de destino do GLP ou do GLGN comercializados puros ou da mistura de GLP/GLGN, quando 

diversa da UF do importador, na proporção definida no inciso VI da cláusula segunda e nos termos 

do inciso II da cláusula décima. 

CAPÍTULO III 

DAS OPERAÇÕES SUBSEQUENTES À OPERAÇÃO TRIBUTADA COM COMBUSTÍVEIS DERIVADOS DE 

PETRÓLEO 

 

 Cláusula décima terceira. O disposto neste capítulo aplica-se às operações subsequentes à 

tributação monofásica, inclusive àquelas com atribuição de responsabilidade pela retenção e pelo 

recolhimento do ICMS incidente sobre as importações ou sobre as saídas do estabelecimento 

produtor de B100 nos termos da cláusula décima primeira. 

 Cláusula décima quarta. O estabelecimento que tiver importado ou recebido combustível 

derivado de petróleo ou GLGN diretamente do contribuinte sujeito passivo da tributação 

monofásica, deverá: 

 I - quando efetuar operações internas ou interestaduais com combustível derivado de 

petróleo puro ou GLGN: 

 a) indicar nos campos próprios ou, nas suas ausências, no campo "Informações 

Complementares" da nota fiscal o valor do imposto cobrado sujeito a tributação monofásica em 

operação anterior com o combustível derivado de petróleo e o valor do imposto retido relativo ao 

biocombustível destinado à UF de destino, se for o caso, e a expressão "ICMS a ser recolhido e 

repassado nos termos do Capítulo V do Convênio ICMS 199/22"; 

 b) registrar, com a utilização do programa de computador de que trata o § 2º da cláusula 

décima nona, os dados relativos a cada operação definidos no referido programa; 

 c) enviar as informações relativas a essas operações, por transmissão eletrônica de dados, 

juntando-as, quando houver, às recebidas de seus clientes, na forma e prazos estabelecidos no 

Capítulo VII; 

 II - quando não tiver realizado operações internas ou interestaduais e apenas receber de seus 

clientes informações relativas a suas operações, registrá-las, observando o disposto nas alíneas "b" e 

"c" do inciso I. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS OPERAÇÕES COM B100 

 

 Cláusula décima quinta. O imposto incidente sobre as operações com B100 realizadas pelo 

produtor e pelo importador atenderá ao disposto nas cláusulas décima e décima primeira. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS DA REFINARIA DE PETRÓLEO OU SUAS BASES, DA CPQ, DA UPGN E DO 

FORMULADOR DE COMBUSTÍVEIS 
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 Cláusula décima sexta A refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e o Formulador de 

Combustíveis deverão: 

 I - incluir, no programa de computador de que trata o § 2º da cláusula décima nona, os dados: 

 a) informados por estabelecimento que tenha recebido a mercadoria diretamente do 

contribuinte sujeito passivo da tributação monofásica; 

 b) informados por estabelecimento que realizar importação; 

 c) relativos às próprias operações com imposto cobrado por tributação monofásica e das 

notas fiscais de saída de combustíveis derivados ou não do petróleo; 

 d) informados pelos distribuidores de gás; 

 II - apurar, utilizando o programa de computador de que trata o § 2º da cláusula décima 

nona, o valor do imposto a ser repassado às UFs de origem e de consumo das mercadorias; 

 III - efetuar: 

 a) em relação às operações cujo imposto tenha sido cobrado por tributação monofásica ou 

retido por atribuição de responsabilidade da refinaria de petróleo ou suas bases, da CPQ, da UPGN 

e do Formulador de Combustíveis, o repasse do valor do imposto devido às UFs de origem e de destino 

das mercadorias, limitado ao valor do imposto efetivamente cobrado e retido, até o 10° (décimo) 

dia do mês subsequente àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais, ou, no caso 

do 10º (décimo) dia cair em dia não útil ou sem expediente bancário, no primeiro dia útil subsequente; 

 b) em relação às operações cujo imposto tenha sido anteriormente cobrado por tributação 

monofásica ou retido por atribuição de responsabilidade por outros contribuintes, a provisão do valor 

do imposto devido às UFs de origem e de destino das mercadorias, limitado ao valor efetivamente 

recolhido à UF de origem, para o repasse que será realizado até o 20° (vigésimo) dia do mês 

subsequente àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais, observado o disposto no 

§ 3º; 

 c) o repasse do valor do imposto devido às UFs de origem e destino do GLP, do GLGNn e do 

GLGNi, limitado ao valor do imposto efetivamente cobrado, nos prazos da alínea "a"; 

 IV - enviar as informações a que se referem os incisos I a III, por transmissão eletrônica de 

dados, na forma e prazos estabelecidos no Capítulo VII. 

 § 1º A refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPGN e o Formulador de Combustíveis 

deduzirão, até o limite da importância a ser repassada, o valor do imposto cobrado por tributação 

monofásica em favor da UF de origem da mercadoria, abrangendo os valores do imposto cobrado 

por tributação monofásica e retido por atribuição de responsabilidade, do recolhimento seguinte 

que tiver de efetuar em favor desta UF. 

 § 2º Para fins do disposto no inciso III, o contribuinte que tenha prestado informação relativa a 

operação interestadual, identificará o sujeito passivo por tributação monofásica do qual o imposto 

foi cobrado anteriormente, com base na proporção da participação daquele sujeito passivo no 

somatório das quantidades do estoque inicial e das entradas ocorridas no mês, exceto para as 

operações com GLP, GLGNn e GLGNi. 

 § 3º A UF de origem, na hipótese da alínea "b" do inciso III terá até o 18º (décimo oitavo) dia 

do mês subsequente àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais, para verificar a 

ocorrência do efetivo pagamento do imposto e, se for o caso, manifestar-se, de forma escrita e 

motivada, contra a referida dedução, caso em que o valor anteriormente provisionado para repasse 

será recolhido em seu favor. 

 § 4º O disposto no § 3º não implica homologação dos lançamentos e procedimentos 

adotados pelo sujeito passivo. 

 § 5º Caso a UF adote período de apuração diferente do mensal ou prazo de recolhimento do 

imposto devido pela tributação monofásica anterior ao 10º (décimo) dia de cada mês, a dedução 

prevista no § 1º será efetuada nos termos definidos na legislação de cada UF. 

 § 6º Se o imposto cobrado por tributação monofásica e retido por atribuição de 

responsabilidade for insuficiente para comportar a dedução do valor a ser repassado à UF de destino, 

a referida dedução poderá ser efetuada do ICMS cobrado por tributação monofásica e devido por 

outro estabelecimento da refinaria ou suas bases, da CPQ, da UPGN e do Formulador de 

Combustíveis, ainda que localizado em outra UF. 

 § 7º A refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPGN e o Formulador de Combustíveis 

que efetuarem a dedução, em relação ao ICMS recolhido por outro sujeito passivo, sem a 

observância do disposto na alínea "b" do inciso III, será responsável pelo valor deduzido 

indevidamente e respectivos acréscimos. 

 § 8º Nas hipóteses do § 5º ou de dilação, a qualquer título, do prazo de pagamento do ICMS 

pela UF de origem, o imposto deverá ser recolhido integralmente à UF de destino no prazo fixado 

neste convênio. 
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 § 9º Nas hipóteses das alíneas "a" e "c" do inciso III, para os Estados de Alagoas, Amazonas e 

Sergipe, caso o 10º (décimo) dia ocorra em dia não útil ou sem expediente bancário, o imposto 

deverá ser recolhido no dia útil e com expediente bancário anterior àquele. 

 § 10 Para efeitos de repasses à UF de destino, fica presumido o consumo interno na UF 

destinatária dos produtos caso não seja informada subsequente operação interestadual no mesmo 

período. 

 § 11 Para efeito do cálculo do imposto a ser repassado às UFs de origem do B100 e de 

consumo dos combustíveis derivados de petróleo e do B100 contido na mistura do Óleo Diesel B, 

serão consideradas as alíquotas específicas vigentes na data da operação tributada. 

 

CAPÍTULO VI 

DA IMPOSSIBILIDADE DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA 

 

 Cláusula décima sétima. Em face das características do regime de tributação monofásica, 

incompatível com o regime geral de apuração do imposto, fica vedada a apropriação de créditos 

das operações e prestações antecedentes às saídas de Óleo Diesel A, B100, GLP e GLGN qualquer 

que seja a sua natureza, cabendo ao contribuinte promover o devido estorno na proporção das 

saídas destes produtos. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS OPERAÇÕES COM COMBUSTÍVEIS 

 

 Cláusula décima oitava. A entrega das informações relativas às operações com combustíveis 

derivados de petróleo, GLGN e B100 em que o imposto tenha sido cobrado anteriormente por 

tributação monofásica ou retido por atribuição de responsabilidade, será efetuada, por transmissão 

eletrônica de dados, de acordo com as disposições deste capítulo e nos termos dos seguintes anexos, 

nos modelos aprovados em Ato COTEPE/ICMS e disponíveis nos sítios eletrônicos do CONFAZ e 

http://scanc.fazenda.mg.gov.br/scanc, destinados a: 

 I - Anexo I-A: apurar e informar a movimentação de combustíveis derivados de petróleo 

realizada por distribuidora, importador e TRR; 

 II - Anexo II-A: informar as operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo; 

 III - Anexo III-A: informar o resumo das operações interestaduais com combustíveis derivados 

de petróleo e apurar os valores de imposto cobrado na origem, imposto devido no destino, imposto 

a repassar, inclusive da parcela sobre o B100, retidos por atribuição de responsabilidade, 

englobadamente com o imposto cobrado por tributação monofásica sobre o Óleo Diesel A; 

 IV - Anexo IV-A: informar as aquisições interestaduais de B100 realizadas por distribuidora de 

combustíveis; 

 V - Anexo V-A: informar o resumo das aquisições interestaduais de B100 realizadas por 

distribuidora de combustíveis, e apurar os valores de imposto devidos à UF de origem e à UF de 

destino; 

 VI - Anexo VI-A: demonstrar o recolhimento do ICMS devido pelas refinarias de petróleo ou 

suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis para as diversas UF; 

 VII - Anexo VII-A: demonstrar o recolhimento do ICMS provisionado pelas refinarias de petróleo 

ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis; 

 VIII - Anexo IX: apurar e informar a movimentação com GLP, GLGNn e GLGNi, por distribuidor 

de GLP; 

 IX - Anexo X: informar as operações interestaduais com GLP, GLGNn e GLGNi, realizadas por 

distribuidor de GLP; 

 X - Anexo XI: informar o resumo das operações interestaduais com GLP, GLGNn e GLGNi, 

realizadas por distribuidor de GLP e apurar os valores de imposto cobrado na operação tributada, 

imposto devido na UF de origem, imposto devido na UF de destino, imposto a repassar. 

 Cláusula décima nona. A entrega das informações relativas às operações com combustíveis 

derivados de petróleo ou GLGN em que o imposto tenha sido cobrado anteriormente por tributação 

monofásica, com B100, inclusive misturado no Óleo Diesel B, cuja retenção do ICMS devido a UF de 

origem e de destino tenha sido realizada por atribuição de responsabilidade, será efetuada, por 

transmissão eletrônica de dados, de acordo com as disposições deste capítulo. 

 § 1º A distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP, o importador e o TRR, ainda que 

não tenham realizado operação interestadual com combustível derivado de petróleo, B100, deverão 

informar as demais operações. 

 § 2º Para a entrega das informações de que trata este capítulo, deverá ser utilizado programa 

de computador aprovado pela COTEPE/ICMS, destinado à apuração e demonstração dos valores 

de dedução e repasse. 
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 § 3º Ato COTEPE/ICMS aprovará o manual de instrução contendo as orientações para o 

atendimento do disposto neste capítulo. 

 Cláusula vigésima. A utilização do programa de computador de que trata o § 2º da cláusula 

décima nona é obrigatória, devendo o sujeito passivo por tributação monofásica, o responsável por 

atribuição de responsabilidade, e os estabelecimentos que realizarem operações subsequentes com 

combustíveis derivados de petróleo ou GLGN ou adquirirem B100, procederem a entrega das 

informações relativas às mencionadas operações por transmissão eletrônica de dados. 

 Cláusula vigésima. Primeira Com base nos dados informados pelos contribuintes e 

estabelecimentos que realizarem operações subsequentes, o programa de computador de que trata 

o § 2º da cláusula décima nona calculará: 

 I - o imposto a ser repassado em favor da UF de origem do B100 e de destino decorrente das 

operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo e do B100 contido na mistura do 

Óleo Diesel B; 

 II - o imposto cobrado em favor da UF de origem da mercadoria, o imposto devido em favor 

da UF de origem e o imposto a ser repassado em favor da UF de destino decorrentes das operações 

interestaduais com GLP, GLGNn e GLGNi. 

 § 1º Para o cálculo do imposto a ser repassado em favor da UF de origem do B100 e de 

consumo dos combustíveis derivados de petróleo e do B100 contido na mistura do Óleo Diesel B, 

observado o § 11 da cláusula décima sexta, o programa de computador de que trata o § 2º da 

cláusula décima nona utilizará como base de cálculo, a quantidade comercializada, aplicando 

sobre a quantidade as respectivas alíquotas específicas, observada a cláusula segunda. 

 § 2º Tratando-se de Óleo Diesel B, da quantidade desse produto, será repassado 100% (cem 

inteiros por cento) do ICMS sobre o Óleo Diesel A em favor da UF de destino, e o ICMS incidente sobre 

o B100 contido na mistura será repassado em favor da UF de origem e da UF de destino nas 

proporções definidas no inciso VI da cláusula segunda. 

 § 3º O ICMS sobre o B100 retidos por atribuição de responsabilidade, correspondente à 

parcela devida à UF de destino do Óleo Diesel B será calculado, deduzido e repassado, 

englobadamente com o ICMS cobrado por tributação monofásica nas operações com Óleo Diesel 

A. 

 § 4º Com base nas informações prestadas pelos contribuintes e estabelecimentos que 

realizarem operações subsequentes à tributação monofásica, o programa de computador de que 

trata o § 2º da cláusula décima nona gerará relatórios nos modelos dos anexos a que se refere a 

cláusula décima oitava, aprovados em At o COTEPE/ICMS e disponíveis nos sítios do CONFAZ e 

http://scanc.fazenda.mg.gov.br/scanc. 

 Cláusula vigésima segunda. As informações relativas às operações referidas nos Capítulos III 

e IV, relativamente ao mês imediatamente anterior, serão enviadas, com utilização do programa de 

computador de que trata o § 2° da cláusula décima nona: 

 I - à UF de origem; 

 II - à UF de destino; 

 III - ao fornecedor do combustível; 

 IV - à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis. 

 § 1º O envio das informações será feito nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS de 

acordo com a seguinte classificação: 

 I - TRR; 

 II - estabelecimento que tiver recebido o combustível de outro estabelecimento subsequente 

à tributação monofásica; 

 III - estabelecimento que tiver recebido o combustível exclusivamente do sujeito passivo por 

tributação monofásica; 

 IV - importador; 

 V - refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis nas 

hipóteses previstas no inciso III da cláusula décima sexta. 

 § 2º As informações somente serão consideradas entregues após a emissão do respectivo 

protocolo. 

 Cláusula vigésima terceira. Os bancos de dados utilizados para a geração das informações 

na forma prevista neste capítulo deverão ser mantidos pelo contribuinte, em meio magnético, pelo 

prazo decadencial. 

 Cláusula vigésima quarta. A entrega das informações fora do prazo estabelecido em Ato 

COTEPE/ICMS, pelo contribuinte ou estabelecimento que promover operações interestaduais com 

combustíveis derivados de petróleo ou com GLGN ou com B100, far-se-á nos termos deste capítulo, 

observado o disposto no manual de instrução de que trata o § 3º da cláusula décima nona. 
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 § 1º O contribuinte ou estabelecimento que der causa a entrega das informações fora do 

prazo deverá protocolar os relatórios extemporâneos apenas nas UFs envolvidas nas operações 

interestaduais. 

 § 2º Na hipótese do § 1º, a entrega dos relatórios extemporâneos a outros estabelecimentos, 

contribuintes, à refinaria de petróleo ou às suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis que 

implique repasse/dedução não autorizado por ofício da UF, sujeitará o estabelecimento ou 

contribuinte ao ressarcimento do imposto deduzido e acréscimos legais. 

 § 3º Na hipótese de que trata o "caput", a UF responsável por autorizar o repasse terá o prazo 

de até 30 (trinta) dias contados da data do protocolo dos relatórios extemporâneos para, 

alternativamente: 

 I - realizar diligências fiscais e emitir parecer conclusivo, entregando ofício a refinaria de 

petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis autorizando o repasse; 

 II - formar grupo de trabalho com a UF destinatária do imposto, para a realização de 

diligências fiscais. 

 § 4º Não havendo manifestação da UF que suportará a dedução do imposto no prazo 

definido no § 3º, fica caracterizada a autorização para que a refinaria ou suas bases, CPQ, UPGN e 

Formulador de Combustíveis efetue o repasse do imposto, por meio de ofício da UF destinatária do 

imposto. 

 § 5º Para que se efetive o repasse a que se refere o § 4º, a UF de destino do imposto oficiará 

a refinaria ou suas bases, enviando cópia do ofício à UF que suportará a dedução. 

 § 6º O ofício a ser encaminhado à refinaria ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de 

Combustíveis, deverá informar: o CNPJ e a razão social do emitente dos relatórios, o tipo de relatório, 

se Anexo III-A, Anexo V-A ou Anexo XI, o período de referência com indicação de mês e ano e os 

respectivos valores de repasse, bem como a unidade da refinaria, CPQ, UPGN e Formulador de 

Combustíveis com indicação do CNPJ que efetuará o repasse/dedução. 

 § 7º A refinaria ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis de posse do ofício 

de que trata o § 6º, deverá efetuar o pagamento na próxima data prevista para o repasse. 

 § 8º O disposto nesta cláusula aplica-se também ao contribuinte ou estabelecimento que 

receber de seus clientes informações relativas às operações interestaduais e não efetuar a entrega 

de seus anexos no prazo citado no "caput". 

 § 9º Para fins de cálculo dos acréscimos legais devidos pelo atraso no recolhimento do ICMS 

relativo às operações que tiverem sido informadas fora do prazo, as UFs deverão adotar, como 

período de atraso, o intervalo de tempo entre a data em que o imposto deveria ter sido recolhido e, 

transcorridos 30 (trinta) dias da data do protocolo de que trata o § 1º, a data seguinte estipulada 

para o recolhimento do ICMS a repassar, pela refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e 

Formulador de Combustíveis. 

 Cláusula vigésima quinta. Em decorrência de impossibilidade técnica ou no caso de entrega 

fora do prazo estabelecido no Ato COTEPE/ICMS de que trata o § 1º da cláusula vigésima segunda, 

TRR, a distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP e o importador deverão protocolar, na UF 

de sua localização e nas UFs para as quais tenham remetido combustíveis derivados de petróleo ou 

GLGN, ou dos quais tenha recebido B100, os relatórios a que se refere o "caput" da cláusula décima 

nona. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

 

 Cláusula vigésima sexta. O disposto nos Capítulos III a V não exclui a responsabilidade do TRR, 

da distribuidora de combustíveis, do distribuidor de GLP, do importador, da refinaria de petróleo ou 

suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de combustíveis, pela omissão ou pela apresentação de 

informações falsas ou inexatas, podendo as UFs aplicarem penalidades ao responsável pela omissão 

ou pelas informações falsas ou inexatas bem como exigir diretamente do estabelecimento 

responsável pela omissão ou pelas informações falsas ou inexatas o imposto devido e seus respectivos 

acréscimos. 

 Cláusula vigésima sétima. O estabelecimento que realizar operação interestadual 

subsequente à tributação monofásica com combustíveis derivados de petróleo, com GLGN e com 

B100 será responsável solidário, nos termos da legislação estadual, pelo recolhimento do imposto 

devido, inclusive seus acréscimos legais, se este, por qualquer motivo, não tiver sido objeto de 

cobrança ou recolhimento, ou se a operação não tiver sido informada ao responsável pelo repasse, 

nas formas e prazos definidos nos Capítulos III a V. 
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 Cláusula vigésima oitava. O TRR, a distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP ou o 

importador responderá pelo recolhimento dos acréscimos legais previstos na legislação da UF a que 

se destina o imposto, na hipótese de entrega das informações fora dos prazos estabelecidos na 

cláusula vigésima segunda. 

 Cláusula vigésima nona. Na falta da inscrição prevista na cláusula quinta, caso exigida, fica 

atribuída à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis, a 

distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP, o importador ou o TRR, por ocasião da saída do 

produto de seu estabelecimento, a responsabilidade pelo recolhimento, por meio de Guia Nacional 

de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, do imposto devido em favor da UF de destino, 

devendo a via específica da GNRE e do comprovante de seu recolhimento acompanhar o seu 

transporte. 

 §1º Na hipótese do "caput", se a refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou formulador 

de Combustíveis tiverem efetuado o repasse na forma prevista na cláusula vigésima primeira o 

remetente da mercadoria poderá solicitar à UF, nos termos previstos na legislação estadual, a 

restituição do imposto que tiver sido pago em decorrência da aquisição do produto, inclusive da 

parcela cobrada antecipadamente por tributação monofásica, mediante requerimento instruído 

com, no mínimo, os seguintes documentos: 

 I - cópia da nota fiscal da operação interestadual; 

 II - cópia da GNRE; 

 III - cópia do protocolo da transmissão eletrônica das informações a que se refere o Capítulo 

V; 

 IV - cópias dos Anexos II-A e III-A, IV-A e V-A ou X e XI, de que trata a cláusula décima oitava, 

conforme o caso. 

 § 2º Fica atribuída ao destinatário da mercadoria a responsabilidade pelo recolhimento do 

imposto e seus acréscimos legais quando, notificado, deixar de apresentar a cópia da GNRE e/ou do 

comprovante de pagamento de que trata o "caput", podendo a UF de destino cobrar o ICMS 

incidente nas operações com a mercadoria adquirida, ressalvado o direito do remetente à 

restituição da parcela do imposto efetivamente repassado nos termos do § 1º desta cláusula. 

 Cláusula trigésima. As UFs interessadas poderão, mediante comum acordo, em face de 

diligências fiscais e de documentação comprobatória em que tenham constatado entradas e saídas 

de mercadorias nos respectivos territórios, em quantidades ou valores omitidos ou informados com 

divergência pelos contribuintes, oficiar à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou 

Formulador de Combustíveis para que efetuem a dedução e o repasse do imposto, com base na 

situação real verificada. 

 Cláusula trigésima primeira. As UFs poderão, até o 8º (oitavo) dia de cada mês, comunicar à 

refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis a não aceitação da 

dedução informada tempestivamente, nas seguintes hipóteses: 

 I - constatação de operações de recebimento do produto, cujo imposto não tenha sido 

destacado pelo sujeito passivo da tributação monofásica; 

 II - erros que impliquem elevação indevida de dedução. 

 § 1º A UF que efetuar a comunicação referida no "caput" deverá: 

 I - anexar os elementos de prova que se fizerem necessários; 

 II - encaminhar, na mesma data prevista no "caput", cópia da referida comunicação às 

demais UFs envolvidas na operação. 

 § 2º A refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis que 

receberem a comunicação referida no "caput" deverão efetuar provisionamento do imposto devido 

às UFs, para que o repasse seja realizado até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em 

que tenham ocorrido as operações interestaduais. 

 § 3º A UF que efetuou a comunicação prevista no "caput" deverá, até o 18º (décimo oitavo) 

dia do mês subsequente àquele em que tenha ocorrido as operações interestaduais, manifestar-se 

de forma escrita e motivada, contra a referida dedução, caso em que o valor anteriormente 

provisionado para repasse será recolhido em seu favor. 

 § 4º Caso não haja a manifestação prevista no § 3º, a refinaria de petróleo ou suas bases, 

CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis deverão efetuar o repasse do imposto provisionado até o 

20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que tenha ocorrido as operações interestaduais. 

 § 5º O contribuinte responsável pelas informações que motivaram a comunicação prevista 

nesta cláusula será responsável pelo repasse glosado e respectivos acréscimos legais. 

 § 6º A refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou Formulador de Combustíveis 

comunicadas nos termos desta cláusula, que efetuarem a dedução, serão responsáveis pelo valor 

deduzido indevidamente e respectivos acréscimos legais. 
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 § 7º A refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou Formulador de Combustíveis que 

deixarem de efetuar repasse em hipóteses não previstas nesta cláusula serão responsáveis pelo valor 

não repassado e respectivos acréscimos legais. 

 § 8º A não aceitação da dedução prevista no inciso II do "caput" desta cláusula fica limitada 

ao valor da parcela do imposto deduzido a maior. 

 Cláusula trigésima segunda. O protocolo de entrega das informações de que trata este 

convênio não implica homologação dos lançamentos e procedimentos adotados pelo contribuinte. 

 Cláusula trigésima terceira. O disposto neste convênio não dispensa o contribuinte da entrega 

da Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributária - GIA-ST -, prevista no 

Ajuste SINIEF nº 4, de 9 de dezembro de 1993, quando exigida, devendo a apuração do imposto de 

que trata este convênio estar inserida nesta declaração. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Cláusula trigésima quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 

ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de abril de 2023 para 

as operações com Óleo Diesel A, B100, Óleo Diesel B, GLP, GLGNn, GLGNi e GLP/GLGN produzindo 

efeitos enquanto vigorar as disposições da Lei Complementar nº 192/22. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 23.12.2022) 

 
BOLE12322---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12318# 

 

 VOLTAR 

 

ICMS - INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS EM DESACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO - REMISSÃO TRIBUTÁRIOS E RESTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 200, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Convênio ICMS nº 190/17, que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar 

nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, 

decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 

200/2022, cujas disposição entrará em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 

altera o Convênio ICMS nº 190/2017 *(V. Bol. 1.782 - LEST), que dispõe, nos termos autorizados na 

Lei Complementar nº 160/2017 *(V. Bol. 1.769 - LEST), sobre a remissão de créditos tributários, 

constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-

fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da 

Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições, para estabelecer que o 

afastamento de sanções retroativa à data original de concessão de benefícios alcança, inclusive, 

as sanções impostas aos substitutos tributários, ainda que estabelecidos em outra unidade da 

federação, em razão de operações para as quais tenham sido concedidos benefícios em 

desacordo com a legislação. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 

Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 363ª Reunião Extraordinária, 

realizada em Brasília, DF, no dia 22 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

nº 24, de 7 de janeiro de 1975, e na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, resolve celebrar 

o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. O parágrafo único fica acrescido à cláusula décima quinta do Convênio 

ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017, com a seguinte redação: 

 

 "Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se inclusive em relação às sanções 

impostas aos substitutos tributários, ainda que estabelecidos em outra unidade da federação, 

em razão de operações para as quais tenham sido concedidos benefícios em desacordo 

com o previsto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, e na Lei 

Complementar nº 24/1975.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação 

nacional no Diário Oficial da União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 23.12.2022) 

 
BOLE12318---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12319# 

 

 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - ALTERAÇÕES 
 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 201, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Prorroga disposições do Convênio ICMS nº 108/22, que altera o Convênio ICMS nº 142/18, que 

dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de 

tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS n° 

201/2022, altera o Convênio ICMS nº 108/2022 *(V. Bol. 1.946 - LEST), que altera o Convênio ICMS nº 

142/2018, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de 

recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas 

operações subsequentes, para prorrogar o início da produção de efeitos das modificações 

relativas aos códigos NCM/SH, apresentação e inclusão dos produtos alimentícios 

especificados para 1º.5.2023. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 363ª Reunião Extraordinária, 

realizada em Brasília, DF, no dia 22 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 

da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º 

do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. O inciso I da cláusula terceira do Convênio ICMS nº 108, de 1º de julho de 

2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
 "I - a partir de 1º de maio de 2023, em relação aos itens 1.0 a 4.0 do inciso I e 1 a 4 do 
inciso III da cláusula primeira, bem como em relação aos itens 1.1, 2.1, 4.1 e 117.0 do inciso I e 
1.1, 2.1, 4.1 e 13 do inciso IV da cláusula segunda;". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 23.12.2022) 
 
BOLE12319---WIN/INTER 
 
#LE12320# 

 

 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES SUBSEQUENTES - ANTECIPAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - ENCERRAMENTO DE TRIBUTAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 202, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

 

 
Prorroga disposições do Convênio ICMS nº 195/22, que altera o Convênio ICMS nº 142/18, que 
dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de 
tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 363ª Reunião Extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 22 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 
da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º 
do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. O inciso I da cláusula terceira do Convênio ICMS nº 195, de 9 de dezembro 
de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS n° 
202/2022, prorroga disposições do Convênio ICMS nº 195/22 *(V. Bol. 1.961 - LEST e Ret. Neste 
Boletim), que altera o Convênio ICMS nº 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 
subsequentes. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL DEZEMBRO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1962 

 
 

 "I - a partir de 1º de maio de 2023, em relação aos itens 1.0 a 3.0 do inciso I e da alínea 
"c" do inciso II da cláusula primeira, bem como em relação aos itens do inciso I e da alínea "b" 
do inciso II da cláusula segunda;". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 23.12.2022) 
 
BOLE12320---WIN/INTER 
 
 
 

#LE12321# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - CONCESSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO - SELOS FISCAIS - VASILHAMES 
ACONDICIONADORES DE ÁGUA MINERAL NATURAL OU ÁGUA ADICIONADA DE SAIS - 
ALTERAÇÃO 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 203, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

Altera o Convênio ICMS nº 119/21, que autoriza a concessão de crédito presumido do ICMS 

correspondente ao preço pago pelos selos fiscais efetivamente utilizados nos vasilhames 

acondicionadores de água mineral natural ou água adicionada de sais. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 363ª Reunião Extraordinária, 

realizada em Brasília, DF, no dia 22 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte. 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. A cláusula segunda do Convênio ICMS no 119, de 23 de julho de 2021, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 

ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2024.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação 

nacional no Diário Oficial da União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 23.12.2022) 

 
BOLE12321---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 

203/2022, altera o Convênio ICMS nº 119/21, que autoriza a concessão de crédito presumido do 

ICMS correspondente ao preço pago pelos selos fiscais efetivamente utilizados nos vasilhames 

acondicionadores de água mineral natural ou água adicionada de sais. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier 
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#LE12296# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AÇUCAR DE CANA - OPERAÇÕES ENTRE OS ESTADOS DE 

MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E SÃO PAULO - ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 77, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Protocolo ICMS nº 21/91, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com 

açúcar de cana. 

 

 O Estados do Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Rio de 

Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 

considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 

ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. O § 3º da cláusula primeira do Protocolo ICMS nº 21, de 7 de agosto de 

1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 3º O disposto neste protocolo não se aplica às operações entre os Estados 

de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.". 
 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 15.12.2022) 
 
BOLE12296---WIN/INTER 
 
 
 

#LE12297# 

 

 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - FARINHA DE TRIGO - REVOGAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

77/2022, altera o Protocolo ICMS nº 21/91, que dispõe sobre substituição tributária nas operações 

com açúcar de cana, que torna não aplicável às operações entre os Estados de Minas Gerais, Rio 

de Janeiro e São Paulo.” 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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PROTOCOLO ICMS Nº 78, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

 

 

Revoga o Protocolo ICMS nº 9/91, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com farinha de trigo. 

 

 Os Estados de Goiás, Minas Gerais e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus 

respectivos Secretários de Fazenda ou Economia, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do 

Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar 

nº 87, de 13 de setembro de 1996, e na cláusula segunda do Convênio ICMS nº 142, de 14 de 

dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
 

P R O T O C O L O 
 
 Cláusula primeira. O Protocolo ICMS nº 9, de 30 de abril de 1991, fica revogado. 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 15.12.2022) 
 
BOLE12297---WIN/INTER 
 
 
 

#LE12298# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - OPERAÇÕES INTERESTADUAIS - 
EXCEÇÕES DE ALGUNS CEST - ESTADO DE AMAPÁ - ALTERAÇÃO 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 80, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

 

Altera o Protocolo ICMS nº 114/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com produtos alimentícios. 

 

 Os Estados de Amapá e São Paulo, neste ato representados por seus respectivos Secretários 

de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no 

Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

78/2022, revoga o Protocolo ICMS nº 9/91, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com farinha de trigo. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

80/2022, altera o Protocolo ICMS nº 114/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas 

operações com produtos alimentícios. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 Cláusula primeira. O "caput" da cláusula primeira do Protocolo ICMS nº 114, de 16 de 

dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula primeira Nas operações interestaduais com mercadorias relacionadas no 

Anexo XVII do Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção ao Código 

Especificador da Substituição Tributária - CEST 17.005.00, 17.005.01, 17.006.01, 17.016.01 a 

17.018.01, 17.019.01, 17.019.03 17.020.01, 17.021.01, 17.022.00, 17.023.01 a 17.024.05, 17.025.01, 

17.025.02, 17.027.01, 17.028.00 a 17.029.00, 17.031.02, 17.033.01, 17.044.00 a 17.046.16, 17.049.00 

a 17.049.07, 17.052.00, 17.053.01, 17.053.02, 17.054.01, 17.054.02, 17.062.02, 17.062.03, 17.064.00, 

17.067.01, 17.067.02, 17.075.00, 17.083.00 a 17.087.02, 17.088.01, 17.089.01, 17.090.01, 17.091.01, 

17.092.01, 17.093.01, 17.094.01, 17.095.01, 17.096.01 a 17.096.03, 17.099.01 a 17.100.02, 17.101.01 

a 17.102.02, 17.103.01 a 17.105.02, 17.116.00 e 17.117.00, destinadas ao Estado do Amapá, fica 

atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição 

tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações 

subsequentes."; 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 15.12.2022) 

 
BOLE12298---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12299# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUSPENSÃO - REMESSA DE SOJA EM GRÃO - INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA - 

ESTADOS DE MINAS GERAIS E TOCANTINS - DISPOSIÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 81, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Dispõe sobre a remessa de soja em grão do Estado do Tocantins para industrialização, por 

encomenda, no Estado de Minas Gerais, com suspensão do ICMS. 

 

 Os Estados de Minas Gerais e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos 

Secretários de Estado de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei n o 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

81/2022, dispõe sobre a remessa de soja em grão do Estado do Tocantins para industrialização, 

por encomenda, no Estado de Minas Gerais, com suspensão do ICMS. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 Cláusula primeira. Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - prevista no Convênio AE nº 15, 

de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio ICMS nº 34, de 13 de setembro de 1990, 

será aplicada às saídas de soja em grão, promovidas pelos estabelecimentos localizados no Estado 

do Tocantins da CJ SELECTA S.A., especificados no Anexo l, para fins de industrialização em 

estabelecimento da própria empresa, situado no Estado de Minas Gerais, especificado no Anexo II, 

os quais doravante passam a ser denominados, respectivamente, ENCOMENDANTE e 

INDUSTRIALIZADOR. 

 § 1º A suspensão prevista nesta cláusula: 

 I - abrange a remessa pelos estabelecimentos da empresa especificados no Anexo I de até 

200.000 (duzentas mil) toneladas de soja em grão, para industrialização no estabelecimento 

localizado no Estado de Minas Gerais, especificado no Anexo II; 

 II - fica condicionada ao retorno, real ou simbólico, do "Óleo de Soja" e dos demais produtos 

resultantes do processo industrial, para o ENCOMENDANTE, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados da data da respectiva saída, prorrogável, a critério do Fisco, por igual prazo; 

 III - somente poderá ser fruída após a expressa manifestação por instrumentos públicos, 

individualmente lavrados pelos contribuintes especificados no Anexo l, declarando aceitação dos 

termos deste protocolo e renunciando ao aproveitamento de quaisquer créditos de ICMS vinculados 

a operação, inclusive os créditos relativos à prestação de serviço de transporte, na hipótese da 

ocorrência da cláusula sexta; 

 IV - está condicionada, ainda: 

 a) à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao cumprimento da legislação fiscal 

de regência; 

 b) ao destaque do ICMS para o Estado de Minas Gerais sobre o valor da industrialização e ao 

recolhimento em documento de arrecadação distinto das demais operações do estabelecimento 

INDUSTRIALIZADOR; 

 c) à saída tributada e recolhimento do ICMS para o Estado do Tocantins, pelo 

ENCOMENDANTE, de, no mínimo, 41% (quarenta e um por cento) dos produtos resultantes da 

industrialização processada com insumo remetido sob abrigo deste protocolo, na seguinte 

proporção: 

 1. 19% (dezenove por cento) de "Óleo de soja Degomado" (NCM 15071000), ou "Óleo de soja 

Refinado" (NCM 15079019); 

 2. 16% (dezesseis por cento) de "Melaço de soja" (NCM 21061000); 

 3. 6% (seis por cento) de "Casca de Soja" resíduo industrial (NCM 23040090); 

 d) à comprovação de exportação de, no máximo, 59% (cinquenta e nove por cento) dos 

produtos resultantes da industrialização processada com insumo remetido sob abrigo deste protocolo 

- "Farelo de Soja Moído a Granel SPC" (NCM 23040010) e Farelo de soja Moído em outros formatos - X-

SOY (NCM 23099090); 

 e) devendo ser informado no Registro de Exportação (RE), do Sistema Integrado de Comércio 

Exterior - SISCOMEX, que o produto objeto da exportação tem como origem o Estado do Tocantins; 

 f) à impossibilidade de destinação dos insumos ou do óleo de soja, resultante do processo de 

industrialização previsto neste protocolo, para unidades produtoras de 8-100 (Biodiesel), situadas em 

território tocantinense; 

 g) à obrigatoriedade de se utilizar o preço de venda praticado na praça do remetente ou a 

lista de preços mínimos, quando houver, nas operações de saídas tributadas que, necessariamente 

devem ter a natureza de venda; 

 h) à Entrega mensal do Registro do Inventário bem como do Registro de Controle da 

Produção e do Estoque na EFD das unidades tocantinenses; 

 i) à apresentação à Gerência de Tributação do Agronegócio e Comércio Exterior/Diretoria 

de Grandes Contribuintes/Superintendência de Administração Tributária - SEFAZTO, via processo 

eletrônico, até o 10º (décimo) dia de cada mês, da movimentação de produtos do mês anterior, por 

meio dos seguintes relatórios: 

 1. relatório mensal das notas fiscais de saídas para industrialização; 

 2. relatório mensal das notas fiscais, tanto de retorno simbólico como de remessa por conta e 

ordem de terceiros, por estabelecimento industrializador. 

 § 2º Não será aplicada a suspensão na operação: 

 I - pendente ou futura, realizada a partir da data em que cessar, por qualquer motivo, os 

efeitos da manifestação exarada nos termos do inciso III do § 1º desta cláusula; 

 II - em que o INDUSTRIALIZADOR cumulativamente utilizar direta ou indiretamente, no retorno 

real ou simbólico, qualquer outra espécie de desoneração, crédito presumido ou outorgado, salvo 

se decorrente do disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal; 
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 III - de remessa a partir da qual se verificar, quanto à remessa anterior, o descumprimento do 

disposto no § 1º desta cláusula. 

 Cláusula segunda. Na remessa da soja em grão para o INDUSTRIALIZADOR, o ENCOMENDANTE 

emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos 

demais requisitos, o Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP 6.901 - Remessa para 

industrialização por encomenda, e, no campo " INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a expressão 

"Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS Nº 81, de 14 de dezembro de 2022". 

 Cláusula terceira. Na saída dos produtos industrializados em retorno, real ou simbólico, ao 

ENCOMENDANTE, o INDUSTRIALIZADOR emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque 

do valor do ICMS, exceto em relação ao valor agregado na industrialização efetuada pelo 

INDUSTRIALIZADOR, na qual deverão constar além dos demais requisitos: 

 I - a natureza da operação: "Retorno de Industrialização por Encomenda", CFOP 6.902 Retorno 

de mercadoria utilizada na industrialização por encomenda; 

 II - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da 

NF-e emitida na forma da cláusula segunda; 

 III - o valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor adicionado, destacando 

deste o das mercadorias empregadas e demais importâncias debitadas; 

 IV - no campo informações complementares a expressão "Procedimento autorizado pelo 

Protocolo ICMS nº 81, de 14 de dezembro de 2022". 

 Cláusula quarta. Na saída dos produtos industrializados que, por conta e ordem do 

ENCOMENDANTE, for efetuada pelo estabelecimento INDUSTRIALIZADOR, com destino a outro 

estabelecimento, observar-se-á o seguinte: 

 I - o ENCOMENDANTE emitirá Nota Fiscal para o estabelecimento destinatário das 

mercadorias, com destaque do valor do ICMS, se devido, na qual deverá constar, além dos requisitos 

normalmente exigidos, como natureza da operação - "Saída Simbólica de Produtos Industrializados 

por Encomenda", e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 a) o nome, o endereço e os números das inscrições federal e estadual do INDUSTRIALIZADOR, 

que irá promover a remessa das mercadorias; e 

 b) a expressão: "Sem valor para o trânsito" e "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS n 

º 81, de 14 de dezembro de 2022". 

 II - o INDUSTRIALIZADOR emitirá: 

 a) Nota Fiscal para o destinatário das mercadorias, sem destaque do valor do ICMS, 

observadas as formas e condições previstas na legislação tributária da unidade federada de 

localização do estabelecimento industrializador, na qual deverá constar, além dos requisitos 

normalmente exigidos, como natureza da operação - "Remessa por Conta e Ordem de Terceiro", e, 

ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 1. o número, a série e a data da nota fiscal referida no inciso anterior; 

 2. o nome, o endereço, o CNPJ e a inscrição estadual do ENCOMENDANTE; 

 3. a expressão: "procedimento autorizado pelo protocolo ICMS Nº 81, de 14 de dezembro de 

2022"; 

 b) Nota Fiscal para o ENCOMENDANTE, sem destaque do valor do ICMS, exceto em relação 

a valor adicionado pelo INDUSTRIALIZADOR, na qual deverá constar, além dos requisitos normalmente 

exigidos, como natureza da operação - "Retomo Simbólico de Produtos Industrializados por 

Encomenda", e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 1. o nome, o endereço, o CNPJ e a inscrição estadual do estabelecimento destinatário para 

o qual for efetuada a remessa dos produtos, bem como o número, a série e a data da Nota Fiscal 

emitida na forma da alínea anterior; 

 2. o número, a série e a data da Nota Fiscal e o nome, o endereço, o CNPJ e a inscrição 

estadual do ENCOMENDANTE, pela qual foram recebidas as mercadorias em seu estabelecimento 

para industrialização; 

 3. o valor das mercadorias recebidas para industrialização, o valor adicionado, destacando 

deste o valor das mercadorias empregadas e as demais importâncias debitadas; 

 4. a expressão: "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS nº 81, de 14 de dezembro de 

2022". 

 Cláusula quinta. O número deste protocolo deverá ser indicado em todos os documentos 

fiscais emitidos nos termos deste acordo. 

 Cláusula sexta. Na hipótese da ocorrência de imposto a recolher será observada a forma, o 

prazo e as condições estabelecidas na legislação da unidade federada a que for devido. 

 Cláusula sétima. Para efeito dos procedimentos disciplinados nas cláusulas anteriores e, em 

especial, quanto à escrituração fiscal e emissão de documentos, bem como à imposição de 

penalidades será observada, conforme a vinculação fiscal do estabelecimento, a legislação 

tributária da respectiva unidade federada. 
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 Parágrafo único. Será obrigatório o uso da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - em todas as 

operações previstas neste protocolo. 

 Cláusula oitava. As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão 

assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, 

também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da 

unidade da Federação junto às repartições da outra. 

 Cláusula nona. Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou 

isoladamente, pelos signatários. 

 Cláusula décima. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2025. 

 

ANEXO I 

 

 ESTABELECIMENTO ENCOMENDANTE (TOCANTINS) 

 

RAZÃO SOCIAL MUNICÍPIO INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

CJ SELECTA S.A. LAGOA DA CONFUSÃO 29.525.797-0 00.969.790/0025-95 

Rod. TO-225, KM 91, Zona Suburbana, Lagoa da Confusão -TO, CEP: 77.493-000 

 

ANEXO II 

 

 ESTABELECIMENTO INDUSTRIALIZADOR (MINAS GERAIS) 

 

RAZÃO SOCIAL MUNICÍPIO INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

CJ SELECTA S.A. ARAGUARI 0035.193694.00-64 00.969.790/0005-41 

Rodovia MG 029, KM 2,6, s/n, Distrito Industrial - Araguari/MG - CEP 38.446-306 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 15.12.2022) 

 
BOLE12299---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12300# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES COM CIMENTOS - MVA ST ORIGINAL - 

ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 82, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Protocolo ICM nº 11/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 

cimento de qualquer espécie. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

82/2022, altera o Protocolo ICM nº 11/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com cimento de qualquer espécie. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e 

Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, 

Finanças, Receita, Economia ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código 

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, 

de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 

PROTOCOLO 

 

 Cláusula primeira. O inciso I do § 1º da cláusula quarta do Protocolo ICM nº 11, de 27 de junho 

de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "I - a prevista na legislação interna dos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Paraná, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe nas operações destinadas àqueles 

Estados;". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 15.12.2022) 

 
BOLE12300---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12301# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES COM LÂMINA, APARELHO DE BARBEAR 

DESCARTÁVEL E ISQUEIRO - ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 83, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Protocolo ICM nº 16/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 

lâmina de barbear, aparelho de barbear descartável e isqueiro. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e 

Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, 

Finanças, Economia ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

83/2022, altera o Protocolo ICMS nº 16/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com lâmina, aparelho de barbear descartável e isqueiro, para definir que nas operações 

destinadas ao Estado de Alagoas, o percentual de MVA-ST original será aquele definido na 

legislação interna de destino. 

 Essa disposição produz efeitos a partir de 1º.2.2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 

setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. O § 6º da clausula terceira do Protocolo ICM nº 16, de 25 de julho de 1985, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Minas Gerais, Paraná, Rio 

Grande do Sul e Santa Catarina a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação 

interna destes Estados para os produtos mencionados na cláusula primeira deste protocolo.". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 15.12.2022) 

 
BOLE12301---WIN/INTER 
 

#LE12302# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES COM SORVETES E PREPARADOS PARA 

FABRICAÇÃO DE SORVETES EM MÁQUINA - MVA-ST - ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 84, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 
 

Altera o Protocolo ICMS nº 20/05, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com sorvetes e com preparados para fabricação de sorvete em máquina. 

 
 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças, 
Economia ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, resolvem celebrar o seguinte 
 

P R O T O C O L O 
 
 Cláusula primeira. O § 6º da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 20, de 11 de julho de 2005, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

84/2022, altera o Protocolo ICMS nº 20/05, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com sorvetes e preparados para fabricação de máquina, relativamente à composição da base 

de cálculo do ICMS, para definir que nas operações destinadas ao Estado de Alagoas, o 

percentual de MVA-ST original será aquele definido na legislação interna de destino. 

 Essa disposição produz efeitos a partir de 1º.2.2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 "§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Paraná e Santa Catarina, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação interna 
destes Estados.". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeito a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 15.12.2022) 
 
BOLE12302---WIN/INTER 
 
 
 

#LE12303# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES COM LÂMPADA ELÉTRICA - DIODOS E 
APARELHOS DE ILUMINAÇÃO - MVA-ST - ALTERAÇÕES 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 85, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

Altera o Protocolo ICMS nº 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com lâmpada elétrica, diodos e aparelhos de iluminação. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito 

Federal neste ato representados pelos seus Secretários de Fazenda, Economia, Finanças ou 

Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 

resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira O § 5º da cláusula terceira do Protocolo ICMS nº 17, de 29 de julho de 1985, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 5º Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Minas Gerais, 

Paraná, Pernambuco e São Paulo, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua 

legislação interna para as mercadorias mencionadas no Anexo Único deste protocolo.". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 

publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

85/2022, altera o Protocolo ICMS nº 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com lâmpada elétrica, diodos e aparelhos de iluminação, relativamente à composição da base 

de cálculo do ICMS, para definir que nas operações destinadas ao Estado de Alagoas, o 

percentual de MVA-ST original será aquele definido na legislação interna de destino. 

 Essa disposição produz efeitos a partir de 1º.2.2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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(DOU, 15.12.2022) 

 
BOLE12303---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12304# 

 

 VOLTAR 

 

ICMS - SUSPENSÃO - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS PARA ARMAZÉM GERAL NÃO 

ALFANDEGADO - DISPOSIÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 86, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

86/2022, dispõe sobre a suspensão do recolhimento do ICMS na remessa interestadual de 

mercadorias para armazém geral não alfandegado, relacionadas no Anexo I. 

 Dentre as principais disposições, destacamos: 

 - os estabelecimentos mineiros, relacionados no Anexo II deste protocolo, poderão remeter 

para armazém geral não alfandegado, localizado no Estado do Espírito Santo, conforme relação 

constante no Anexo III, as mercadorias importadas e desembaraçadas em Porto de zona primária 

do Espírito Santo. 

 - a referida suspensão do recolhimento do ICMS, fica concedida pelo prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias, contados da data da emissão da Nota Fiscal de remessa para armazenagem, 

prorrogável por igual período, mediante requerimento do estabelecimento remetente, desde que 

observado o que segue: 

 * o estabelecimento remetente inscrito no Estado de Minas Gerais deverá emitir Nota Fiscal 

Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento destinatário, para acompanhar o 

transporte desde o porto no Espírito Santo, sem destaque do valor do imposto, na qual, além dos 

demais requisitos, deverá constar o Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP 6.905 - 

Remessa para Depósito Fechado ou Armazém Geral, e, no campo "Informações 

Complementares", a expressão "Mercadoria remetida diretamente do Porto de ............................... 

com Suspensão de ICMS, nos termos do Protocolo ICMS nº 86/2022"; 

 * o estabelecimento do Espírito Santo, quando da devolução física da mercadoria, deverá 

emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento depositante, sem 

destaque do valor do imposto, com CFOP 6.906 - Retorno de Mercadoria Depositada em Depósito 

Fechado ou Armazém Geral, na qual, além dos demais requisitos, fará constar no campo "Chave 

de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma 

do inciso I deste parágrafo e no campo "Informações Complementares", a expressão "Devolução 

de mercadorias com suspensão do ICMS, nos termos do Protocolo ICMS nº 86/2022"; 

 * quando da devolução simbólica da mercadoria, nas operações de remessa por conta e 

ordem do depositante a terceiros: 

 - o estabelecimento do Espírito Santo deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, 

em nome do estabelecimento depositante, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.907 

- Retorno simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral, na qual, 

além dos demais requisitos, fará constar, no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a 

indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso I e no campo "Informações 

Complementares", a expressão "Retorno simbólico de mercadoria recebida para armazenagem, 

nos termos do Protocolo ICMS nº 86, de 14 de dezembro de 2022"; 

 - o estabelecimento do Espírito Santo deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, 

em nome do estabelecimento destinatário, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.923 

- Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações 

com armazém geral ou depósito fechado, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no 

campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e 

emitida na forma da alínea anterior deste inciso e no campo "Informações Complementares", a 
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expressão "Remessa por conta e ordem do estabelecimento da empresa ............................., nos 

termos do Protocolo ICMS nº 86/2022"; 

 - o estabelecimento mineiro deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome 

do estabelecimento destinatário, com destaque do valor do imposto, com CFOP 6.106 - Venda 

de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar, na qual, além 

dos demais requisitos, fará constar no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a 

indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso I e no campo "Informações 

Complementares", a expressão "Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiro para 

comercialização, armazenadas em armazém geral sem que haja retorno ao estabelecimento 

depositante, nos termos do Protocolo ICMS nº 86/2022. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 

Dispõe sobre a suspensão do recolhimento do ICMS na remessa interestadual de mercadorias 

para armazém geral não alfandegado, nos termos que especifica. 

 

 Os Estados do Espírito Santo e Minas Gerais, neste ato representados pelos seus respectivos 

Secretários de Estado de Fazenda, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Acordam as unidades federadas signatárias deste protocolo em 

estabelecer a suspensão do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas 

remessas para armazenamento de mercadorias importadas, relacionadas no Anexo I, nos termos que 

especifica. 

 § 1º Para os efeitos do "caput", os estabelecimentos mineiros, relacionados no Anexo II deste 

protocolo, poderão remeter para armazém geral não alfandegado, localizado no Estado do Espírito 

Santo, conforme relação constante no Anexo III, as mercadorias importadas e desembaraçadas em 

Porto de zona primária do Espírito Santo. 

 § 2º A suspensão do recolhimento do ICMS, de que trata este protocolo, fica concedida pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão da Nota Fiscal de remessa para 

armazenagem, prorrogável por igual período, mediante requerimento do estabelecimento 

remetente, devendo ser observado o que segue: 

 I - o estabelecimento remetente inscrito no Estado de Minas Gerais deverá emitir Nota Fiscal 

Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento destinatário, para acompanhar o 

transporte desde o porto no Espírito Santo, sem destaque do valor do imposto, na qual, além dos 

demais requisitos, deverá constar o Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP 6.905 - Remessa 

para Depósito Fechado ou Armazém Geral, e, no campo "Informações Complementares", a 

expressão "Mercadoria remetida diretamente do Porto de ............................... com Suspensão de 

ICMS, nos termos do Protocolo ICMS nº 86, de 14 de dezembro de 2022"; 

 II - o estabelecimento do Espírito Santo, quando da devolução física da mercadoria, deverá 

emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento depositante, sem 

destaque do valor do imposto, com CFOP 6.906 - Retorno de Mercadoria Depositada em Depósito 

Fechado ou Armazém Geral, na qual, além dos demais requisitos, fará constar no campo "Chave de 

Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso 

I deste parágrafo e no campo "Informações Complementares", a expressão "Devolução de 

mercadorias com suspensão do ICMS, nos termos do Protocolo ICMS nº 86, de 14 de dezembro de 

2022"; 
 III - quando da devolução simbólica da mercadoria, nas operações de remessa por conta e 
ordem do depositante a terceiros: 
 a) o estabelecimento do Espírito Santo deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, 
em nome do estabelecimento depositante, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.907 - 
Retorno simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral, na qual, além 
dos demais requisitos, fará constar, no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação 
da chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso I e no campo "Informações 
Complementares", a expressão "Retorno simbólico de mercadoria recebida para armazenagem, nos 
termos do Protocolo ICMS nº 86, de 14 de dezembro de 2022"; 
 b) o estabelecimento do Espírito Santo deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, 
em nome do estabelecimento destinatário, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.923 - 
Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações com 
armazém geral ou depósito fechado, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no campo 
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"Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e emitida na 
forma da alínea anterior deste inciso e no campo "Informações Complementares", a expressão 
"Remessa por conta e ordem do estabelecimento da empresa ............................., nos termos do 
Protocolo ICMS nº 86, de 14 de dezembro de 2022"; 
 c) o estabelecimento mineiro deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome 
do estabelecimento destinatário, com destaque do valor do imposto, com CFOP 6.106 - Venda de 
mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar, na qual, além dos 
demais requisitos, fará constar no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da 
chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso I e no campo "Informações Complementares", 
a expressão "Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiro para comercialização, 
armazenadas em armazém geral sem que haja retorno ao estabelecimento depositante, nos termos 
do Protocolo ICMS nº 86, de 14 de dezembro de 2022."; 
 IV - devem ser cumpridos todos os trâmites de desembaraço aduaneiro realizados em Recinto 
Alfandegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil, bem como atendidas as normas expedidas 
pelos respectivos Fiscos dos estados remetente e destinatário. 
 Cláusula segunda. O disposto neste protocolo não altera as normas relativas à obrigação 
principal, devendo, em relação ao pagamento do imposto, se devido, ser observado o prazo, a 
forma e as condições estabelecidas na legislação da unidade da Federação a qual for ele devido. 
 Cláusula terceira. As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão 
assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, 
também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da 
unidade da Federação junto às repartições da outra. 
 Cláusula quarta. O não cumprimento do prazo previsto no § 2º da cláusula primeira, tornará 
sem efeito a suspensão do recolhimento do ICMS de trata este protocolo, devendo ser recolhido o 
imposto devido nos termos das disposições contidas no Anexo III do Regulamento do ICMS do Estado 
de Minas Gerais, retroagindo à data da remessa para armazenamento constante na NF-e emitida 
conforme disposto no inciso I da cláusula primeira. 
 Cláusula quinta. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação e terá 
vigência até a data de 31 de dezembro de 2025, podendo ser renovado, desde que requerido pelas 
partes interessadas antes de seu vencimento, ou denunciado a qualquer momento, em conjunto ou 
isoladamente, pelos estados signatários. 
 

ANEXO I (MERCADORIAS) 
 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 

1 ADITIVO - AGROTAIN 29299090 

2 ANVOL 29299090 

3 CLORETO DE POTASSIO GRANULADO 00-00-60 31042090 

4 CLORETO DE POTASSIO STD 31042090 

5 ENXOFRE BENTONITA - FERTILIZANTE MINERAL SIMPLES 25030090 

6 FERTILIZANTE ENXOFRE GRANULADO 25030090 

7 FERTILIZANTE MINERAL COMPLEXO 10-50-00 31055900 

8 FERTILIZANTE MINERAL MISTO 30-03-03 31052000 

9 FOSFATO MONOAMONICO GRANULADO IMPORTADO 11-52-00 + 44% P2O5 

SOLUVEL EM ÁGUA. 

31054000 

10 KAS_128K082-1 29299090 

11 NITRATO DE AMONIO 31023000 

12 NITRATO DE AMONIO: 34,2-00-00 31023000 

13 NITRATO DE AMONIO: 34-00-00 31023000 

14 NP-11 - FERTILIZANTE MINERAL COMPLEXO: 11-44-00 31055900 

15 SULFATO DE AMONIO GR - 20,5-00-00 31022100 

16 SULFATO DE AMONIO: 20-00-00 31022100 

17 SULFATO DE AMONIO: 21-00-00 31022100 

18 ULEXITA 10%B - FERTILIZANTE MINERAL SIMPLES 25280000 

19 UREIA FERTILIZANTE 31021010 

20 UREIA: 46-00-00 31021010 

21 CLORETO DE POTASSIO STANDER BRANCO 60%K2O 31042010 

22 SUPERFOSFATO TRIPLO 31031100 

23 NP 10-50-00 31055900 

24 CLORETO DE POTASSIO GRANULADO 60%K2O 31042010 

25 NITRATO DE AMONIO 31023000 

26 UREIA 31021010 

27 SULFATO DE AMONIO FARELADO 31022100 

28 FOSFATO MONOAMONICO GRANULADO 31054000 

29 SULFATO DE AMONIO GRANULADO 31022100 

30 UREIA GRANULADA 31021010 
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31 BORO 25280000 

32 ANVOL NBPT+RNUF 29299090 

33 CLORETO DE POTASSIO STANDER BRANCO 60%K2O 31042010 

34 SUPERFOSFATO TRIPLO 31031100 

35 NP 10-50-00 31055900 

36 CLORETO DE POTASSIO GRANULADO 60%K2O 31042010 

37 NITRATO DE AMONIO 31023000 

38 UREIA 31021010 

 
ANEXO II (ESTABELECIMENTO DE MINAS GERAIS) 

 
ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

1 FERTIGRAN FERTILIZANTES VALE DO RIO GRANDE LTDA 53.400.818/0008-34 

2 YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A 92.660.604/0098-05 

3 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0002-15 

4 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0004-87 

5 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0008-00 

6 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0007-20 

 
ANEXO III (ARMAZÉM GERAL NÃO ALFANDEGADO DO ESPÍRITO SANTO) 

 
ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

1 MULTILIFT LOGISTICA LTDA. 07.744.919/0006-43 

2 TFS TERMINAL FERROVIARIO SANTANA LTDA. 08.997.638/0001-50 

3 ECOLLOGISTICS SOLUCOES INTERMODAIS LTDA. 14.165.301/0001-80 

4 HIPER EXPORT TERMINAIS RETROPORTUARIOS S/A 31.807.464/0001-38 

5 COOP AGROPECUARIA CENTRO SERRANA 27.942.085/0001-83 

6 HIPER EXPORT TERMINAIS RETROPOR 31.807.464/0001-38 

7 MULTILIFT LOGISTICA LTDA 07.744.919/0006-43 

8 MULTILIFT LOGISTICA LTDA 07.744.919/0001-39 

9 INTERPORT LOGISTICA LTDA 02.750.555/0001-86 

10 TFS TERMINAL FERROVIARIO SANTANA LT 08.997.638/0001-50 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU, 15.12.2022) 

 
BOLE12304---WIN/INTER 
 
 
 

#LE12305# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - CERVEJA, REFRIGERANTES, ÁGUA MINERAL OU POTÁVEL E 
GELO - ALTERAÇÕES 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 91, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

91/2022, com efeitos a partir do dia 1°.2.2023, altera o Protocolo ICMS nº 11/91, que dispõe sobre 

a substituição tributária nas operações com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável e gelo, 

para excluir o Estado de Roraima das disposições deste Protocolo, em relação às operações com 

água mineral ou potável. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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Dispõe sobre a exclusão do Estado de Roraima do Protocolo ICMS nº 11/91, que dispõe sobre 

a substituição tributária nas operações com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável e 

gelo, em relação às operações com água mineral ou potável. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São 

Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos 

Secretários de Fazenda, Economia, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 a 

199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei 

Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 

2018, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. O Estado de Roraima fica excluído das disposições do Protocolo ICMS nº 

11, de 21 de maio de 1991, em relação às operações com água mineral ou potável. 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 

publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 16.12.2022) 
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#LE12306# 

 

 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ACABAMENTO, BRICOLAGEM 

OU ADORNO - ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 92, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

92/2022, altera o Protocolo ICMS nº 196/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas 

operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno, para estabelecer 

a inaplicabilidade do disposto neste protocolo: 

 (i) com efeitos a partir do dia 1º.2.2023, com bens e mercadorias classificados nos CEST 

10.001.00 (Cal), 10.004.00 (Silicones em formas primárias, para uso na construção), 10.017.00 

(Artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos, não especificados nem 

compreendidos em outras posições, incluindo persianas, sancas, molduras, apliques e rosetas, 

caixilhos de polietileno e outros plásticos, exceto os descritos nos CEST 10.015.00 e 10.016.00), 

10.027.00 (Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica), 

10.030.01 (Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento), 

10.031.00 (Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, 

mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica), 10.050.00 (Telhas 

Metálicas) e 10.069.00 (Tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, para 

uso na construção), quando tiverem como origem ou destino o Estado de Minas Gerais; e 

 (ii) com efeitos a partir do dia 1º.1.2023, às operações interestaduais entre os Estados do 

Espírito Santo e Minas Gerais. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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Altera o Protocolo ICMS nº 196/09, que dispõe sobre a sobre a substituição tributária nas 

operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno. 

 

 Os Estados do Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande 

do Sul, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o 

disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no 

art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS nº 142, de 14 de 

dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
 

P R O T O C O L O 
 
 Cláusula primeira. O inciso VIII da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 196, de 11 de 
dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "VIII - com bens e mercadorias classificados nos CEST 10.001.00, 10.004.00, 10.017.00, 

10.027.00, 10.030.01, 10.031.00, 10.050.00 e 10.069.00, quando tiverem como origem ou destino 

o Estado de Minas Gerais.". 

 

 Cláusula segunda. O inciso IX fica acrescido à cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 196/09 

com a seguinte redação: 

 

 "IX - às operações interestaduais entre os Estados do Espírito Santo e Minas Gerais.". 

 

 Cláusula terceira. Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos: 

 I - no primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação à cláusula 

primeira; 

 II - no primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação, em relação à cláusula 

segunda. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 16.12.2022) 

 
BOLE12306---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12307# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E CONGÊNERES - ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 93, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
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Altera o Protocolo ICMS nº 26/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com materiais de construção e congêneres. 

 

 Os Estados do Amapá, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará e Rio de Janeiro, neste ato 

representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 

199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei 

Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 

2018, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados da cláusula segunda do Protocolo ICMS 

nº 26, de 20 de janeiro de 2010, passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - o inciso VIII: 

 

 "VIII - às operações interestaduais entre os Estados do Amapá, Minas Gerais e Pará;"; 

 

 II - o inciso X: 

 

 "X - com bens e mercadorias classificados nos CEST 10.001.00, 10.004.00, 10.017.00, 

10.027.00, 10.030.01, 10.031.00, 10.050.00 e 10.069.00, quando tiverem como origem ou destino 

o Estado de Minas Gerais.". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos no primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 16.12.2022) 

 
BOLE12307---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12308# 

 
 VOLTAR 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

93/2022, com efeitos a partir do dia 1º.2.2023, altera o Protocolo ICMS nº 26/10, que dispõe sobre 

a substituição tributária nas operações com materiais de construção e congêneres, 

para estabelecer a inaplicabilidade do disposto neste protocolo: 

 (i) às operações interestaduais entre os Estados do Amapá, Minas Gerais e Pará; e 

 (ii) com bens e mercadorias classificados nos CEST 10.001.00 (Cal), 10.004.00 (Silicones em 

formas primárias, para uso na construção), 10.017.00 (Artefatos para apetrechamento de 

construções, de plásticos, não especificados nem compreendidos em outras posições, incluindo 

persianas, sancas, molduras, apliques e rosetas, caixilhos de polietileno e outros plásticos, exceto 

os descritos nos CEST 10.015.00 e 10.016.00), 10.027.00 (Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas 

e produtos semelhantes, de cerâmica), 10.030.01 (Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente 

para pavimentação ou revestimento), 10.031.00 (Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, 

banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos 

sanitários, de cerâmica), 10.050.00 (Telhas Metálicas) e 10.069.00 (Tubos de alumínio e suas ligas, 

para refrigeração e ar condicionado, para uso na construção), quando tiverem como origem ou 

destino o Estado de Minas Gerais. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RAÇÕES PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS - ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 94, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Protocolo ICMS 26/04, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 

rações para animais domésticos. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e Tocantins 

e o Distrito Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças, Economia ou 

Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem 

celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. O § 6º da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 26, de 18 de junho de 

2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 "§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Acre, Ceará, Mato Grosso, 

Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo a base de cálculo 

será a prevista em suas legislações internas para os produtos mencionados na cláusula 

primeira.". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 

publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 16.12.2022) 

 
BOLE12308---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12309# 

 
 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AUTOPEÇAS - ALTERAÇÕES 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

94/2022, com efeitos a partir do dia 1°.2.2023, altera o Protocolo ICMS nº 26/04, que dispõe sobre 

a substituição tributária nas operações com rações para animais domésticos, para estabelecer 

que nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Acre, Ceará, Mato Grosso, Paraíba, 

Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo, com rações tipo “pet” para 

animais domésticos, classificadas na Posição 2309 da Nomenclatura Brasileira de 

Mercadorias/Sistema Harmonizado - NBM/SH, a base de cálculo será a prevista em suas legislações 

internas. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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PROTOCOLO ICMS Nº 95, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Protocolo ICMS nº 41/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

interestaduais com autopeças. 

 

 Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Minas 

Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima e São Paulo e o Distrito 

Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda ou Economia, 

considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 

ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS nº 41, de 4 de abril de 

2008, passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - da cláusula primeira: 

 a) o caput: 

 

 "Cláusula primeira Nas operações interestaduais com bens e mercadorias 

relacionadas no Anexo II do Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção 

aos Códigos Especificadores da Substituição Tributária - CEST - 01.019.00, 01.062.01, 01.112.00, 

01.127.00, 01.128.00 e 01.999.00, destinadas aos Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, 

Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, 

Roraima, Rio Grande do Sul e São Paulo e o Distrito Federal, fica atribuída ao estabelecimento 

remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela 

retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes."; 

 

 b) o § 1º: 

 

 "§ 1º O disposto neste protocolo aplica-se às operações com peças, partes, 

componentes, acessórios e demais produtos mencionados no caput da cláusula primeira 

deste protocolo, de uso especificamente automotivo, assim compreendidos os que, em 

qualquer etapa do ciclo econômico do setor automotivo, sejam adquiridos ou revendidos por 

estabelecimento de indústria ou comércio de veículos automotores terrestres, bem como de 

veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, ou de suas peças, partes, 

componentes e acessórios, desde que a mercadoria objeto da operação interestadual esteja 

sujeita ao regime da substituição tributária nas operações internas no Estado de destino."; 

 

 c) o caput do § 4º: 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 

95/2022, com efeitos a partir do dia 1°.2.2023, altera o Protocolo ICMS nº 41/08, que dispõe sobre 

a substituição tributária nas operações interestaduais com autopeças, para estabelecer: (i) que a 

relação de mercadorias sujeitas ao respectivo regime, será a constante no Anexo II do Convênio 

ICMS nº 142/2018; (ii) que nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Paraná, 

Piauí, Rio Grande do Sul e São Paulo, a MVA-ST original a ser aplicada será a prevista na legislação 

interna destes Estados para os produtos relacionados no Convênio ICMS nº 142/2018; e (iii) sobre a 

revogação do Anexo Único do Protocolo ICMS nº 41/2008, que relacionava as mercadorias sujeitas 

ao repectivo regime. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 "§ 4º O regime previsto neste protocolo será estendido, de modo a atribuir a 

responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto pelas saídas subsequentes de 

todas as peças, partes, componentes e acessórios conceituados no § 1º, ainda que 

excetuados no caput, na condição de sujeito passivo por substituição, ao estabelecimento 

de fabricante:"; 
 
 II - o § 6º da cláusula segunda: 
 

 "§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Paraná, Piauí, 
Rio Grande do Sul e São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação 
interna destes Estados para os produtos mencionados no caput da cláusula primeira.". 

 
 Cláusula segunda O Anexo Único do Protocolo ICMS nº 41/08 fica revogado. 
 Cláusula terceira. Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 16.12.2022) 
 
BOLE12309---WIN/INTER 
 
 
 

#LE12295# 

 

 VOLTAR 

 

ICMS - DOCUMENTOS FISCAIS - GUIA NACIONAL DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

ON-LINE - GNRE ON-LINE - MODELO 28 - INSTITUIÇÃO - ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 59, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera dispositivos do Convênio SINIEF nº 6/89, institui os documentos fiscais que especifica e 

dá outras providências. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 

dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n º 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, por meio do Ajuste SINIEF nº 59/2022, alteram o Convênio SINIEF nº 6/89, que institui 

os documentos fiscais, para dispor, em relação a Guia Nacional de Recolhimento de Tributos 

Estaduais On-Line (GNRE On-Line), modelo 28, sobre: 

 (i) a inclusão do campo "Código de Barras e/ou código PIX: espaço reservado para 

impressão do Código de Barras e/ou Código PIX" no respectivo documento; 

 (ii) a inclusão dos Códigos de Receita relativos ao "Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD)" e "Outras Receitas"; e 

 (iii) o respectivo documento passar a vigorar conforme modelo publicado no site do 

CONFAZ. 

 Este Ato, também, revogou o § 4º do art. 88-A do Convênio SINIEF nº 6/89, que dispunha 

sobre a necessidade de cada via da GNRE On-Line conter impressa a sua própria destinação na 

parte inferior direita do documento. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O inciso XXI do art. 88-A do Convênio SINIEF nº 6, de 21 de fevereiro de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "XXI - Código de Barras e/ou código PIX: espaço reservado para impressão do Código 

de Barras e/ou código PIX.". 

 

 Cláusula segunda. As alíneas "s" e "t" ficam acrescidas ao inciso I do § 1º do art. 88-A do 

Convênio SINIEF nº 6/89 com as seguintes redações: 

 

 "s) Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos 

Código 20001-8; 

 t) Outras Receitas Código 50002-0.". 

 

 Cláusula terceira. A Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais On-Line - GNRE On-

Line - Modelo 28 prevista no art. 88-A do Convênio SINIEF nº 6/89 passa a vigorar conforme modelo 

publicado no site do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ 

(www.confaz.fazenda.gov.br) 

no link: https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/outros/modelos/modeloseformularios. 

 Cláusula quarta. O § 4º do art. 88-A do Convênio SINIEF nº 06/89 fica revogado. 

 Cláusula quinta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 15.12.2022) 

 
BOLE12295---WIN/INTER 

 

 

 

 

 

COMENTÁRIO INFORMEF 
 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, através do Ato 
Declaratório nº 38/2022, ratificou o seguinte Convênio ICMS aprovados na 187ª Reunião 
Extraordinária: Convênio ICMS nº 189/22 *(V. Bol. 1.961 - LEST) 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
 

(DOU, 16.12.2022) 
 
BOLE12310---WIN/INTER 

 

 

 

 


